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|NEX|GTBILIDADE DE LICTTAçÃO No OOl/2026

Timon-Ma, 19 de fevereiro de 2026.

OBJETIVO: ContrataÇão para inscrição dos servidores

da AGERT- Agência Reguladora de Serviços Púbticos de

Timon-MA, no ENACOMP 2026-Encontro Nacional. De

Compras Púbticas evento de natu reza técnico

educacionaI voltada a capacitação, experiência,

unindo conhecimento, prática e inte ra çã o pa ra

transformar aprendizado em apticação concreta.
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TNExTGTBTLTDADE DE LrorAÇÃo tto oo112026

PROC ESSO ADM I N ISTRATIVO NO O24I 2026

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO OO1 12026

OBJETIVO: O presente contrato tem por objeto a inscrições dos servidores da AGERT -

Agência Regutadora de Serviços Púbticos de Timon-MA, no ENACOMP 2026-Encontro

Nacional De Compras Públ.icas evento de natureza técnico educacional vottada a

capacitação, experiência, unindo conhecimento, prática e interação para transformar

aprendizado em apticação concreta.

Timon - MA,19 de fevereiro de 2026.
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DOCUMENTO DE FORMALTZAçÃO DE DEMANDA

Do: DIRETOR ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO

Para: DIRETOR GERAL

Assunto: Soticitação de autorização para abertura de procedimento administrativo

tegat.

Senhor Diretor GeraI

Soticito a aulorização de V. Exa. para abertura de processo administrativo

objetivando a contratação de empresa especiatizada para inscrições dos servidores no

ENACOMP 2026-Encontro Nacionat De Compras Púbticas evento de natureza técnico

educacional vottada a capacitação, experiência, unindo conhecimento, prática e

interação para tÍansformar aprendizado em apticação concreta. com fundamento na

lei no 1 4.13312021, visando ao aperfeiçoamento e desenvolvimento profissionat na área

de atuação da Agência Regul.adora dos Serviços Públ,icos de Timon - AGERT. como

entidade responsávet peta regul.ação e supervisão de serviços púbticos, enfrenta

desafios significativos relacionados à gestão eficiente, transparente e conforme às

tegistações vigentes. Nesse contexto, a participação em eventos como o Congresso

possibitita o contato com práticas inovadoras, sotuções de gestão modernas e troca de

experiências, atuatização normativa, anátise de boas práticas e promoção do diátogo.

A justificativa, portanto, se baseia na importância da capacitação técnica dos

servidores responsáveis pel.as etapas do processo Licitatórios, assim a inscriçÕes de

servidores no ENACOMP-2026, se dá peta natureza técnica e especializada do evento,

o quat é promovido por entidade reconhecida nacionatmente e não possui

concorrência de mercado.
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Assim, se faz necessária a participação dos servidores, paía fortatecimento das

capacidades institucionais, tendo em vista a necessidade de profissionat com

especiatização e experiência, bem como a singutaridade dos serviços a serem

prestados, contribuindo para methoria da gestão, prevenção de riscos e fortalecimento

institucional da administração púbtica em assuntos que exigem conhecimentos

específicos. uma vez que evento abordará conteúdos específicos e atualizados sobre

novas obrigações, responsabil.idades e competências aos agentes públ.icos envolvidos

nos processos de compras, conteúdos específicos e atuatizados sobre o novo marco

Legal. das Licitações e contratos administrativos.

Para tanto, indicamos a empresa SLA NEGOCIOS Ltda. Pessoa jurídica inscrita no

CNJP sob o no 44.284.47410001-88, é reconhecida por evento técnico- educacional,

vottado a capacitação e atuatização sobre apl.icação prática da Lei 14.13312021, a

contratação se dará mediante inexigibitidade de Licitação, conforme art.74, inciso lll

atínea f da Lei 14J332021, diante da inviabitidade de cornpetição, visto que a empresa

promotora é a única ofertante Legítima da inscrição.

O vator de R$ 6.080,00(seis mi[ e oitenta reais) é referente as inscrições dos

servidores no evento.

Em razão da inviabil.idade de competição para a contratação de serviço técnico

especiatizado e de natureza predominantemente intetectual com profissionais e de

empresa com notória especialização, conforme estabetecido no artigo 74,lll, "f" da Lei

Federal, 14.13312021, indicamos que a contratação ocorra por inexigibitidade de

ticitação.

Em anexo, seguem os seguintes documentos:

o ETP

Ç tAet 3212-1222 S nua Firmino Gcnphres Pedreira, 106, Centro. Trrnon-MA ülaata
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Termo de referência formatizando a demanda, contendo todos os requisitos previstos

no inciso XXlll e suas atíneas, do artigo 6o, da Lei Federal no 14.1 3312021, bem como os

requisitos constantes no artigo 72da mesma tegistação;

Proposta Comerciat da empresa;

Documentação que comprova a notória especiaLização da empresa e da equipe

técnica;

Documentação comprovando que a empresa preenche os requisitos de habititação e

quatificação mínima necessária à contratação, nos termos do artigo 72, inciso V, da Lei

FederaL no 1 4.13312021 .

Timon - MA 20 de fevereiro de 2025.

Enéas Ângeto da Junior
Diretor Ad ministrativo e Financeiro

Portaria 0319/2025 - GP

Eneas Anqelo da Silva Junior

Drrctcr Adrni'nrstr;rtivo e Íinanceiro

Portrtra N 0319/2025'GP

ÀGERT'Íimon'MA
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR . ETP

Processo administrativo no 02412026

1. Objeto
2. Contratação para inscrições dos servídores da Agência Reguladora dos
Serviços Púbticos de Timon no "ENACOMP-2026, Encontro NacionaI De Compras
Púbticas". Evento de natureza técnico educacional vottada a capacítação,
experiência, unindo conhecimento, prática e interação para transformar
aprendizado e apticação concreta.

3. l - Descrição da necessidade da contratação
4. A participação no curso para os servidores se justifica peta importância do
aprímoramento constante de conhecimentos nas áreas em que os servidores
atuam, contribuindo nos processos internos e para conformidade com tegístação
vigente. O que poderá resuttar em novas oportunidades de aprendizado e
crescimento profissionat.

5. Il - Probtema a ser resotvido sob a perspectiva do interesse público
6. Necessidade fática a Agência de regutadora dos serviços púbticos de Timon,
para curso de capacitação permitem que os servidores em seus departamentos
possam ter habitidades e conhecimentos atinhados com necessidades de garantir
eficiência tegatidade e economicidade nos processos, e conformidade com as
regutamentações vigentes na nova Lei de Licitações no 14.1 3312021.

7. Probtema/demanda a resotver e necessário a contratação através da
lnexigibil,idade nesse sentido, a contratação tem fundamento no artigo 74, inciso
lll, atínea "f", da Lei no 14.133, de2021, por inexigibitidade de ticitação, levando em
consideração se tratar de treínamento e aperfeiçoamento, fornecido por empresa
com notória especiatização.

8. lll - Previsão da contratação no ptano de contratações
anual
9. Contratação pertinente às funções admínistrativas da
unídade contratante oriunda de previsão própria e em
consonância com o ptanejamento financeiro e funciona[ do
órgão

(x)

10. Contratação com fim específico de programa, projeto ou
atividade de escopo próprio que representa investamento ou
apticação de recursos para methoria de púbtico-atvo através
das funções precípuas do ente ou órgão, com previsão
orçamentária específica e em consonância com o

[an mento financeíro e funcionaI do

()

11. Contratação de despesa não rotineira de caráter específico
prevista em plano de contratação anuat por meio de orçamento

rio e [an amento Íinanceiro e funcionaI es
()

Rua firmino Gonçatves Pedreira, l0rE, Centro. Tinron-MA ttaraa
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12. Outro: ()

13. lV- Requisitos da contratação
14. lV.1 - Requisitos do objeto
15. O obletivo da contratação as necessidades da contratação para os serviços
quatíficação e capacítação: no ENACOMP-2026 Encontro Nacional De Compras
Púbticas." Evento de natureza técnico educacional vottada a capacitação,
experiência, unindo conhecimento, prática e interação para transformar
aprendizado e apticação concreta, para fíns aperfeiçoamento e desenvotvimento
profissiona[ em que atuam a este ôrgáo.
16. Conformidade com a Lei no 14.13312021: A contratação deverá obedecer às

disposições da Lei Geral de Licitações e Contratos Administrativos (Leí no

14.13312021), que regutamenta os procedimentos ticitatórios e os contratos
administrativos no âmbito da Administração Púbtica.
17 . lV.2- Requisitos de quatificação da contratada
18. Para atender à demanda por quatificação e capacitação dos servidores, é

fundamenta[ estabetecer requisitos indispensáveís que garantam a eficácia e

relevância do treinamento com Profissionais Especiatizados.

19. lV.3 - Requisito de recebimento do objeto
20. A capacitação presencial tendo em vista que com professores que possui
vasta experiência, e são na maioria, Mestres e Doutores.

21.V - Análise das atternativas técnicas ao objeto (tevantamento de
mercado/modetagem da contratação)

22. V.1 - Alternativa I : Execução direta
23. Contratação de curso de capacitação dos Servidores para quatÍficação e

capacitação:
24. Sotuções passíveis de atender à demanda:
25. Vantagens:
26. > Os cursos de capacitação permitem que os servidores estejam sempre
atuatizados com as mudanças na tegistaçáo e nas normas vigentes, garantindo
que Agência Regutadora esteja em conformidade com as regutamentações
vigentes;
27.> Contar com servidores capacitados na área que atua aumenta a

credibitidade da entidade perante os órgãos, fornecedores e demonstrando
comprometimento com a transparência e a gestão responsávet;

28. > A capacitação dos servidores pode ajudar a reduzir erros no controte
interno, evitando muttas e problemas. Atém disso, um profissionaI mais
quatifÍcado pode identificar oportunidades de redução de custos e aumento de
receita para a empresa;
29. Desvantagêns:
30. > Os servídores precisará dedicar tempo para particípar do cursor o que pode
interferir nas suas atividades diárias e impactar a produtividade administrativas.

iaataa
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31. > Nem sempre o conteúdo do curso de capacitação está atinhado com as
necessidades específicas da empresa, o gue pode tornar o investimento pouco
eÍicaz.
32. ENCAMINHAMENTO: Sotução que atende a demanda da AGERT

33. V.2 - Justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de sotuçáo a
contratar

34. O modeto de contratação lnexigibitídade
35. Assim a contratação para Curso para Capacitação no que tange à forma de
viabitização do aprendizado, a AGERT, já util,iza há atgum tempo capacitação em
cursos, e a experiência acumulada demonstra que os resuttados obtidos com a
apticação do
36. conhecimento adquirido são de atta qual.ídade. lsso tem contríbuído para
agitizar e aumentar a eficácia das atividades de desenvotvimento das equipes,
evidenciando que esta é a atternativa mais prática e viável para atender a essa
necessidade.

37. Vt - Gomo um todo
38. A Agência Regutadora dos Serviços Púbticos de Timon-AGERT, tem a
necessidade de um curso de capacitação Especiatizada com a empresa,
garantido que o seruidor tenha acesso a capacitação necessária para aprimorar
sua atuação.
39. Vl.1 - No que tange à forma de viabitização do aprendizado,
40. Em pesquisas retativas ao objeto deste estudo, por se tratar de aquisição de
curso de capacitação, foi verificado a empresa sLA NEGClos LTDA para estar
atendendo a demanda da AGERT quanto ao co nteúdo programático.

41. Vlll - Demonstrativo de resultados
42. Vlll.1 - Economicidade:
43. Mesmo se tratando de inexigibitidade, as hípóteses do artigo 74 íncíso l,lll "t"
da Lei 14.133 de 2021, autorizam o administrador púbtico, após comprovada a
inviabitidade ou desnecessidade de ticitaçâo, contratar diretamente serviços,
garantido melhor apticação de recursos.

44.Vl,|.2 - Aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros
disponíveis:
45. O presente processo de inexigibitidade será custeado por recursos próprios da
agência de regutação.

lX - Providências a do contrato
do contrato:47. lX.1- Fisca

Ç (eg: 3212-!222 $ nua Firmino Gonplves padreira, 1s6, Centro. Tirnon-MA tataat
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48. Deve ser designado fiscaI específico para acompanhamento do contrato como
exige o art. O artigo 117 da Leino 14.13312021.

49. lX.2 - Capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e
gestão contratual:
50. Não requer capacitação específica.

51. X - Contratações correlatas e/ou interdependentes

52. Não requercontrataçõesr ou não existem contrataçôes

53. Xl - Impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras
il. Xl.I- Redução de consumo de energia:
55. Náo se aptíca.

56. Xl.2 - Redução de consumo de insumos:
57. Não há insumos associados.

58. Xl.3 - Logística reversa de desfazimento:
59. Não se aptica.

60. Xl.4 - Gerenciamento de resíduos:
61. Não há resíduos associados.

62. Xl.s- Recictagem de bens e refugos:
63. Não há geração de bens inservíveis.

64. Xll - Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contrataçâo para o
atendimento da necessidade a que se destina

65. Considerando a necessidade a capacitação dos servidores é fundamentat para
o crescimento e sucesso da organização, pois profissionais quatificados são
capazes de gerar resultados mais eficientes e contribuír para o atcance dos
objetivos institucionais. Assim, a participação no "ENACOMP-2A26, Encontro
Nacional De Compras Púbticas". Evento de natureza técnico educacionaL vottada
a capacitação, experiência, unindo conhecimento, prática e interação para
transformar aprendizado e apticação concreta, é uma excelente oportunidade de
desenvotvimento profissíona[ para os servidores da Agert em manter buscando
sempre dirimír os possíveis transtornos, e oportunidade de interagir com outros
profissionais 4a área, trocar experiências e amptiar sua rede de contatos, o que

$J (eo) s?tz-t2zz !) Rua Firmino Gonçatves Pedreira, 106, Centro, Timon-MA ;laaaa
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poderá resuttar em novas oportunidades de aprendizado e crescimento
ssiona[.

Xlll- Decl.aração de viabitidade

Considerando as justíficativas apresentadas, a demanda e necessidade, o atuat cenário
econômico e demais dados levantados, consideramos V!ÁVEL a contratação pretendida.

Timon-MA, 20 de fevereíro de 2026

.-___<-
Enéas Ângeto da Silva Junior

Diretora Financeiro
Portaria no 03Í |'l'

Íimon't1A
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ANEXOA
Estimativa de quantidades

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Objeto

Contratação para inscrição dos servidores no curso de quatificação e capacitação

Unidade Quantidade

Serviço 02

I. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARAA CONTRATAçÃO

Item Descrição Unidade Quantidade

A partícipação no curso para os servidores serviços 2

1.1 - lntercorrências com outras contratações

lntercorrência Sím Não

Há contratações simitares em vigência? x

Há históríco recente (no máximo 12 meses) de contratações
simitares?

x

Há necessidade de padronização do objeto baseado em materiaI ou
infraestrutura já existente? X

Há outra necessidade de padronizaçáo do objeto? euat? X

Anotações:

Não há Ata de sistema de Registro de Preços vigente na administração.

!) Rua Firmino Gonçatrrcs Pedreira,106, Centro. Tirnon-MA aürtra
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1.2 - Quadro de necessidade

As quantidades demandadas que formam o quadro de necessidade foram compostas
considerando o montante do objeto já em execução atém da demanda não atendida com
necessidade já apontada.

Timon- Ma 20 de fevereiro de 2026.

Eneas Ângeto da
Diretor Ad ministrativo e

tva Júnior
anceiro - AGERT

Portaria no 0319/2025- GP
Enôas Angclo da Silva Junior- 

-^
Dirctor Admi'nistrativo e f inancetro

Portuia Nu 031 9/2025'GP

AGERÍ 'limon'MÀ

Item Setor Demanda Unidade Quantidade

AGERT curso de quatificação e capacitação Serviços 2

Ç tgOi 3212-1222 (p nua Firmino Gonçahrcs Pedreira, 106, Centro, Íirnon-MA aaataa
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TERMo DE REFERÊncn- LÉt 14.19st21
lnexigibitidade de Licitação No OO112026

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 60, XXllt, ..a" e ,.i,, da Lei no

14.133t2O21).

1.1. A Contratação da empresa para inscrições dos servidores no "ENACOMP-2O26,
Encontro Nacional De Compras PúbLicas". Evento de natuÍeza técnico educacionat
vottada a capacitação, experiência, unindo conhecimento, prática e interação para
transformar aprendizado e apl.icação concreta. a qual é promovido por entidade
reconhecida nacionatmente e não possui concorrência de mercado, enquadrando-se,
assim, nas hipóteses de inexigibitidade de ticitação previstas na Lei no 14.1 33/2021 .

1.2. O prazo de vigência da contrataçâo é até o final, do exercício Íinanceiro de 2026,
sendo reaLizada nos dias 15/0412026 a 1710412026, com carga horária de 24hs.

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 6.080,00 (Seis mil, e oitenta reais)
conÍorme custos apostos na tabeta acima.

2. FUNDAMENTAçÃO E DEScRtçÃo on NEcEsstDADE DA coNTRATAçÃo 1art.
6o, inciso XXlll, al.ínea 'b'da Lei n. 14.19512021).

2-1. Para que os servídores possam permanecer atuatizado em sua área, taz-se
necessário a participação em cursos e eventos que têm como objetivo a capacitação em
sua área de trabatho. Entre os eventos reatizados no Brasit, ENACOMP -2026, é um evento
técnico-educacionat vol.tado a capacitação e atualização sobre a apl.icação prática da Lei
14.133/21 e compras púbticas, que o reÍerido Congresso é essenciat paÍa o
a pe rfeiçoa mento dos se rvidores.

3. DESCRIÇÃO DA soLuÇÃo coMo uM ToDo coNStDERADo o ctcLo DE vtDA
DO OBJETO (art. 60, inciso XXlll, al.ínea ,c,)

ITEM ESPECTFTCAÇÃO UNIDADE
DE MEDIDA

QNT VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL, COM
20o/o DE

DESCONTO
01 inscrições dos

servidores no
ENACOMP -2026,

lnscrição o2 R$3.800,00 R$ 6.080,00

VALOTTOTAL: R$ 6.080,00(Seis mit e oitenta reais )

§ (8S) 3212-122? s nua Firmino Gonçatves pedreira,106, centro, Timon-MA aaaa
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3.1. Contratação de participação em Curso especializado.

3.2. Real,ização do curso: 1510412026 a 1710412O26 na cidade de São Luís/MA.

3.3. Curso oferecido peta empresa SLA NEGOCIOS LTDA. Pessoa jurídico inscrita no

CNJP sob o no 44.284.47410001-88.

4. REQUISITOS DACONTRATAçÃO 1art.60, Xxlll, atínea'd'da Leino 14.133t21)

4.1. Os serviços a serem contratados possuem natureza de serviços não continuados,
sem utitização de mão de obra em regime de dedicação exctusiva, e enquadram-se nos
pressupostos do Decreto no 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em
quaisquer das atividades previstas no art. 30 do al,udido decreto, cuja execução indireta é
vedada.

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratua[.

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei no

14.133121, por se tratar de uma contratação direta de pequeno vator por emissâo de nota
de empenho, sem a formatização de Termo de Contrato.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 60, Xxlil, atínea "e" da Lei n.

14.133t2O21\.

5.1. O pÍazo de execução dos serviços será de 03 (Três) dias, com início 15/04/2026 a

1710412026, quarta-Íeira das 08:00hs às 18:00hs, quinta-Íeira: das 08:00h às 18:00hs e na

sexta-feira: das 08:00h às 18:00hs;

5.2. Os serviços serão prestados no SEBRAE-MA) em São Luís/MA.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art.60, Xxlll, aLínea "f" da Lei no 14.193t21)

7. ROTTNAS DE FTSCAL|ZAçÃO CONTRATUAT

7.1. A avença formatizada por rneio de nota de empenho deverá ser executada
fietmente pel.as partes, de acordo com as ctáusutas avençadas e as normas da Lei no

14.133, de 2021, e cada parte responderá petas consequências de sua inexecução total,
ou parciaL (Lei no 14.13A2A21 , art. 1 15, caput).

7.2. Em caso de irnpedimento, ordem de paratisação ou suspensâo da ação de
capacitação, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pel.o tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simpl.es apostil,a (Lei po

1 4.13312021, art. 1 1 5, §5o).

iaaaai
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7.g. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscatizada peto agente de

fiscatização da ação de capacitação, ou pel'os respectivos substitutos (Lei no

14.199t2O21, aÍt.1 17, caPut)'

T.4.oagentedefiscatizaçãoanotaráemregistroprópriotodasasocorrências
retacionadas à execução do contÍato, determinando o que for necessário para a

regutarização das Íal.tas ou dos defeitos observados (Lei no 14'1 33t2O21' art' 1 17' §1o)'

7.4.1. O agente de fiscal.ização informará a seus superiores' em tempo hábiL para a

adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que

ul,trapasse Sua competência (Lei no 14.13312021, aÍt.117,§2o).

7.5. O contratado será obrigado a Íeparct,corrigir, remover' reconstruir ou substituir' a

SuaS expensas, no totat ou em parte, o objeto do contrato em que Se verificarem vícios'

defeitos ou incorreções resul.tantes de sua execução ou de materiais neta empregados

(Lei no 14.13312A21, art. 119).

7.5.1. O contratado será responsável' petos danos causados diretamente à

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não exctuirá nem

reduzirá essa responsabitidade a tiscaLização ou o acompanhamento pe[o contratante

(Lei no 1 4.133t2O21, art. 120).

7.s.2. somente o contratado será responsável. petos encargos trabathistas,

previdenciários, fiscais e comerciais resul.tantes da execução do contrato (Lei no

1 4.193t2O21, art, 1 21, caPut)-

7.6. A inadimptência do contratado em retação aos encargos trabal'histas' fiscais e

comerciais não transÍerirá à Administração a responsabitidade pel'o seu pagamento e não

poderá onerar o objeto do contrato (Lei no 14-1 33t2O21, art' 121, §1o)'

7.6.1.As comunicações entre oÓrgãoou entidade e a contratada devem ser reatizadas

por escrito sempre que o ato exigir tal, formatidade, admitindo-se, excepcionatmente' o

uso de mensagem el.etrônica para esse fim (lN 5t2017, art- 44,§2o).

7.6.2.0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empÍesa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato (lN 5/2017, art.44, §3o)'

7.6.3. Após a emissão da nota de empenho, o oÍgão ou entidade encaminhará ao

contratado a nota de empenho para garantir a participação do servidor na ação de

capacitação.

7.6.4. Antes do pagamento da nota Íiscat ou da fatura, deverá ser consul'tada a situação

da empresa junto ao SICAF.

S teOt 1Z1Z-f,ZZZ (D Rua Firmino Gonçalves Pedreira,l0ô, Centro. Tinpn-MA taratl
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7.6.5. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regutaridade do FGTS (CRF) e a
Certidão Negativa de Débitos TrabaLhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam
regularizados no SICAF.

8. DOS CRrTÉnrOS DE AFERTÇÃO e UeOtçÃO PARA FATURAMENTO

8.1. A aval.iação da execução do objeto utitizará o ateste do servidor/atuno referente à
devida prestação do serviço, curso de capacitação, devendo haver o redimensionamento
no pagamento com base nos indicadores estabetecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resuttados, deixar de executar, ou não executar com a qual.idade
mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utitizar materiais e recursos humanos exigidos parc a execução do
serviço, ou util.izá-tos com qual.idade ou quantidade inferior à demandada.

c) caso o contratado deixe de prestar o serviço na sua total.idade , nãotarájus ao valor
previamente acordado e empenhado;

d) caso seja prestado o serviço parciatmente, a Nota Fiscal. será paga
proporcionatmente às horas autas executadas.

8.2. Nos termos do item 1, do Anexo Vlll-A da lnstrução Normativa SEGES/MP no 05, de
2017, será indicada a retenção ou gtosa no pagamento, proporcional. à irregul.aridade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

8.2.1. não produziu os resuttados acordados;

8.2.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qual.idade
mínima exigida;

8.2.3. deixou de utitizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utitizou-os com qual.idade ou quantidade inferior à demandada.

9. DO RECEBIMENTO

9.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco)dias, contado
do recebimento da nota fiscat, pel.o(a) responsável, pel,o acompanhamento e fiscatização
da ação de capacitação.

9.1.2. Os serviços serão recebidos definitivamente no ptazo de 05 (cinco) dias, contados
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pel.a autoridade
competente, após a verificação da quatidade e quantidade do serviço e consequente
aceitação mediante termo detathado, obedecendo as seguintes diretrizes:

$ Rua Firmino Gonçatves Pedrdra, 106. Cemro, Timon-MA altafrl
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9.2.2. Real.izar a anál.ise dos rel,atórios e de toda a documentação apresentada peta

fiscatização e, caso haja irreguLaridades que impeçam a Liquidação e o pagamento da

despesa, indicar as ctáusulas contratuais pertinentes, sol.icitando à CONTRATADA, por

escrito, as respectivas correções;

9.2.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos retatórios e documentações apresentadas;e

9.2.4. Comunicar a empresa paÍa que emita a Nota Fiscal. ou Fatura, com o vator exato

dimensionado pel,a fiscatização.

9.2.5. O recebimento provisório ou deÍinitivo não exctuirá a responsabitidade civit peta

sotidez e peta segurança do serviço nem a responsabitidade ético-profissional peta

perÍeita execução do contrato.

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO OO FORNECEDOR (art.60, inciso Xxlll, aLínea

'h', da Lein. 14.133120211

10.1. O fornecedor será setecionado por meio da reatização de procedimento de

inexigibitidade de Licitação, com fundamento na hipótese da alínea f do inciso lll do art. 74,

da Lei n.o 14.13312021 (indicar o caput ou um dos incisos do art. 74, da Lei n.o

14.13312021, conforme o caso concreto).

10.2. Previamente à cel,ebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especiatmente quanto à existência de

sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Naciona[ de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pel.a

Controtadoria-GeraI da União (u.rww.portatdatransparencia.gov.br/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pel.a Controtadoria-
Ge ra t da U n iã o (https://www. porta ltra n s pa re nc ia. gov. brlsa ncoes/c nep).

10.3. Aconsutta aos cadastros será reatizada em nome da empresa fornecedora e de seu

sócio majoritário, porforça do artigo 12da Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dentre as

sanções impostas ao responsável. peta prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Púbtico, inctusive por intermédio de pessoa jurídica

da qual seja sócio majoritário.

10.4. Caso conste na Consutta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas, o gestor dil.igenciarápara verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Retatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

Gi tgO: 3212-1222 S nua Firmino Gonplves Pedr*ira,10§, Centro, Tinron-MA lata*
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10.5. Atentativa de burta será verificada por meio dos víncutos societários, Linhas de
fornecimento simitares, dentre outros.

10.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual,
negativa de contratação.

10.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habititação do Íornecedor será
veriÍicada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

10.8. É dever do Íornecedor manter atual.izada a respectlva documentação constante do
SICAF, ou encaminhar, quando soticitado pel.a Administração, a respectiva
documentação atualizada.

10.9. Não serão aceitos documentos de habititação com indicação de CNPJ/CPF
d ife re ntes, sa lvo aq u etes [ega Lme nte pe rmitidos.

10.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o fornecedorfor a Íitiat, todos os documentos deverão estar em nome da fiLial,,

exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueLes
documentos que, peta própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz.

10.11.Serão aceitos registros de CNPJ de Íornecedor matriz e fitiat com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centratização do recothimento dessas contribuições.

10.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos
de habititação:

11. HABIL|TAçÃOlUníOrCe

11.1. Pessoa física: céduLa de identidade (RG) ou documento equival.ente que, porÍorça
de [eí, tenha val.idade para fins de identificação em todo o terrítório nacional.;

11.2. Empresário individuat: inscrição no Registro Púbtico de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

11.3. Microempreendedor lndividuat - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual. - CCMEI, cuja aceita çãoticarácondicionada à verificação
da a ute ntic idade no sítio ww\,v. porta Ldoe mpreended o r.gov. br;

11-4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoat - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual. de responsabitidade timitada - EIRELI: inscrição do
ato constitutivo, estatuto ou contrato sociat no Registro Públ.ico de Empresas Mercantis,

ttaati
aaata
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h) prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal., se houver, rel.ativo ao
domicítio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatívet com o
objeto contratuaU

i) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual. que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Compl,ementar n. 123, de 2006,
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual. e
municipat.

j) prova de regutaridade com a Fazenda Municipat ou Distritat do domicíl.io ou sede
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

k) caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais
retacionados ao objeto, deverá cornprovar tal. condição mediante a apresentação de
certidão ou dectaração da Fazenda respectiva do seu domicíl,io ou sede, ou por meio de
outro documento equivatente, na Íorma da respectiva tegisl.ação de regência.

13. ADEQUAÇÃOOnçlMENrÁRn

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral. da AGERT.

13.2. A CONTRATAçÃO SENÁATENDIDA PELA SEGUINTE DOTAÇÃO:

Gestão/Unidade Gestora : 47
Fonte de Recursos: 501
Projeto/Atividade: 2 1 67
Etemento de Despesa: 3.8.90.39.00

Timon - MA,23 de fevereiro de 2026

-ene#mEffiak,",
Diretor Ad ministrativo'à Financeiro

po rt a r i a 
l+1 t(?,?,??,i,p, i,,,,r irctor Adnrinisrrati* r'iiiirroi.

portaria ti 0319/202S.cp''-
ÀGERI. Timon.MA
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ASSUNTO: tNEXtctBtLtDADE DE LtCITAçÃO N" OO1t2O25.
OBJETO: INSCRIÇOES DOS SERVTDORES NO ENACOMP-2026

JUSTIFICATIVA

(lnexigibilidade de Licitação, aft.74, inc. lll, alínea'f'da Lei no 14.131tzoz1)

A presente solicitaçáo tem por objeto a INSCRIÇÔEs oOS SERVTDORES NO "ENACoMP-
2026, Encontro Nacional De Compras Públicas". Evento de natureza técnico educacional
voltada a capacitação, experiência, unindo conhecimento, prática e interaçáo para
tran sformar a pren d izado e a p licaçâo concreta.

A escolha da modalidade de licitação por inexigibilidade fundamenta-se na caracterização
da hipótese prevista no art. 74, inciso lll, alínea "f' da Lei no 14.13J1ZOZ1, que trata da
inviabilidade de competição para contratação de serviços técnicos especializados.

lnicialmente, destaca-se a inviabilidade de competição, tendo em vista que o serviço a ser
contratado não se restringe a uma simples capacitaçáo ou treinamento, mas se trata de um
serviço técnico especializado, conforme disposto no art. 60 da Lei no 14j39,2021. Esse
serviço é voltado ao treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, sendo executado por
profissional ou empresa de notória especialização, o que impossibilita a realização de um
processo competitivo sem @mprometer a qualidade da prestação do serviço.

No que tange à natureza do serviço, trata-se de um serviço técnico especializado, uma vez
que se enquadra na definição contida no inciso XVlll do art. 60 da Lei no 14.1ggt212j,
caracterizando-se como um serviço predominantemente intelectual, essencial para a
qualificaçáo dos servidores e melhoria da gestão pública.

Ademais, a notória especialização da empresa contratada resta evidenciada pelo
reconhecimento do mercado e da própria Administração Pública quanto à sua expertise na
área, bem como pelo seu histórico de prestação de serviços semelhantes com excelência e
resultados comprovados.

Considerando que o processo administrativo aquiapreciado, está instituido em atendimento
às exigências da Lei Federal no 14.133, sendo cumpridas as exigências legais, foram
inclusas as peças necessárias nos autos.

TIMONIMA 24 de fevereiro 2026

ITAMAR ANTONIO Assinado de forma
DE OLIVEIRA digitat por TTAMAR

JUNIOR:91 2244541 ANTONtO DE OLMETRA

20 JUN|OR9I224454120

Itamar Antônio de Oliveira Junior
Diretor Geral- AGERT

Portaria no 0320/2025 -Gp
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PORTARIA NO 012/2026. AGERT

Dispõe sobre a designação de

servidores para participação no
ENACOMP 2026.

o DTRETOR GERAL DA"AGÊNCn REGULADORA DE SERV|çOS PÚBLTCOS DO

MUNCIPIO DE TIMON-MA, no uso de suas atribuições tegais e considerando a
necessidade de capacitáção e atuatização proÍissional. dos servidores.

RESOLVE

Art. 1o Designar os servidores abaixo retacionados para participarem ENACOMP, a

ser reatizado no período de 15 A 17 de abrit de 2026 de na cidade de São Luís -MA,

no Mutticenter Negócios e Eventos - Sebrae-MA

| - ENEÁS ANGÊLO DA SILVA JUNIOR matrícuta 10 9220870-2. Diretor
Administrativo Fina nceiro.

1l -JULIENNE LUISE PEREIRA DE OLIVERA, matrícula no 138616-3, ocupante do
cargo de Coordenadora de Contratação;

Art. 20 A participação no referido evento tem como objetivo apresentação de novas
sotuções -tecnotogias, métodos e serviços - diretamente conectadas aos temas
do evento. Com demonstraçÔes ao vivo e visitas orientadas aos estandes, o
participante percorre um cicto contínuo: entende o conceito, vê a soLução em
Íuncionamento e retorna com referências práticas para a Administração Púbtica.

Art. 30 As despesas decorrentes da participação correrâo por conta de dotação
orçamentária própria.

Art.40 Os servidores deverão apresentar retatório das atividades desenvol"vidas no
prazo de 05 (cinco) dias após o retorno.

Dê- se ciêncía e cumpra-se

Tí

de ra Jun
Diretor Gerat- AGERT

Portaria n O32012025 -GP

de fevereiro de 2026.

,^GERT

^r(



^GERT&ÉeÉ iúIr*.a{*! qtà rdát$
s-!r6ét ,trrq,

FOLHA DE JUNTADA

PROPOSTA E

DOCUMENTOS

DE
- ,

HABTLITAçAO JURIDICA E
REGULARIDADE FISCAL DA

EMPRESA

Ü taOl g212-122?. S nra firmino Gon@tves pedreira, 106, Centro, Tinron-MA
.artatr



Fvt Gmail Agert Administraçao <agertadmtimon@gmail.com>

Solicitação de informações sobre valores de inscrição - ENACOMP 2026
2 mensagens

Prezados(as),

Bom dia.

Gostaria de solicitar, por gentileza, informações atualizadas sobre os valores de inscrição para servidores no congresso
ENACOMP 2026.

lnformo que o pagamento será realizado via empenho. Sendo assim, peço a gentileza de encaminhar as orientações
necessárias para esse tipo de pagamento, bem como os dados para emissão (razáo social, CNPJ, informações bancárias,
entre outros, se aplicável).

Se possível, solicito também informações sobre:

n Diferenciação de valores por lote;

' Prazos para inscrição;

. Procedimentos e prazos específicos para pagamento via empenho.

Fico no aguardo das orientações para dar prosseguimento aos trâmites internos.

Desde já, agradeço pela atenção.

Atenciosamente,

Julienne Luise -AGERT

Agert Administraçao <agêrtadmtimon@gmail.com>
Para: "comercialslanegocios@gmail.com" <comercialslanegocios@gmail.com>

COMERCIAL SLA N ÉGOCIOS <comercialstanegocios@gmail.com>
Para : Agert Administraçao <agertadmti mon @gmail. com>

OAbom Oia.

Saudações

19 de fevereiro de 2026 às 08:22

19 de fevereiro de 2026 às 10:40

Respondendo as dúvidas Foi autorizado pela diretoria do evento realizar as inscrições da Agert ainda pelo primeiro lote, no
valor unitário de R$3.800,00, além disso a SLA oÍerece um estímulo de 2Oo/o de dásconto a pagamentos antecipados ao
evento Íicando pelo valor unitário de R$3.040,00. Em caso de pagamento via empenho e quitaçao posterior ao evento o valor
permanecerá referente ao primeiro lote mas sem o desconto de 20%

Envio em anexo Proposta de participação para dois seguidores como solicitado, além das informações sobre pagamentos e
datas. Na oportunidade envio certidões necessárias para contratação.

ffexto das mensagens anteriores oculto]

16 anexos

J PROPOSTA-ENACOMP2O26. AGERT -2_l NSC RICOES_assi nado.pdf
782K

:l ENACOMP 2026 (í).pdf
'Í550K

;1 10-GERTIDÃO DE FALÊNG|A 06032026.pdfi! í0K

9-ALVARA 2025.pdÍ
64K:]



-rl 14.0 OPTANTE simples.pdf
67K
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12 - RG -SÓClo LEONARDO.pdf
750K

7-CRF 04032026.pdf
101K

6- GNPJ (1).pdf
106K

5.0 CND MUNICIPAL 27032o26.Pdt
73K

5.í CPN MUNICIPAL 11042026.Pdf
73K

8- CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO'pdf
904K

4-CND TRABALHTSTA 08032026.Pdf
85K

3-CND FEDERAL 08032026.Pdf
77K

01 -CNDA ESTADUAL 0í 032026.Pdf
4K

02CND ESTADUAL 01032026.Pdf
4K



\,ft ENCONTRO NACIONAT
DE COMPRAS PUBLICAS

À Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Timon-Ma
Em sua 3e edição, o ENACOMP reforça sua posição no cenário nacional com um modelo centrado na

experiência, unindo conhecimento, prática e interação para transformar o aprendizado em aplicação
concreta.

ENACOMP 2026- ENCONTRO NACIONAT DE COMPRAS PÚBLICAS

DATA: 15,16, 17 DE ABRII/2026
CARGA HORÁRIA:24 HORAS (das 8:00 às 18:00)
LOCAL: SEBRAE-MA

COFFE-BREAK INCLUSO (manhã e terde)
SERÃO DISPONIBILIZADO5 CERTIFICADO E KIT SEMINÁRIO

PROPOSTA: 02(duas) inscrições.

a Desconto de 2O% válido para pagamento antecipado, após o evento o valor passa a ser
RS3.800,00 por inscrição.

DAOOS BANCÁRIOS PARA PAGAMENTO:

SLA Negócios CNPJ 44.284.4741OOOL-88 - FACILITA

Banco do Nordeste

Ag: 193

Conta Corrente: 010785-6

PIX: slacapacitacoes(ôgma i l.com

Atenciosamente

g v.h
Do(úft ento a55inado digitâlmente

AXOTE LUiS HrÍÍO tíAr,À
Data: 19/0212026 10:05:45.0300
Verif ique em https://validaÍ.iti.gov.br

()
sL^

(98) eeee3 - 0000
comercialslanegocios@ gmail.com
www.enacomp.com

VALOR UNITARIO QUANT VALORTOTAL VALOR COM
DESCONTO DE2O%

R$ 3.800,00 02 R$ 7.600,00 R$ 6.080,00

I960( iÔt
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REPÚBLIGA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíOICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO DATA DE ABERTURA

1811112021

NOME EMPRESARIAL

SLA NEGOCIOS LTDA

T|TULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

FACILITA

cóDrco E DESCRTÇÃo DAATtvtDADE rcoNôutce pRrNcrpAL

82.99-7€9 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriorment

DAS

56.20-142 - Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê
68.10-2-01 - Compra e venda de imóveis próprios
68.22640 - Gestão e administração da propriedade imobiliária
73.19442 - Promoção de vendas
73.í9{,{,3 - Marketing dirêto
73.19{r-99 - Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente
82.11-3{0 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo
82.í9-949 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados
anteriormente
82.30{{1 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposiçôes e festas
82.30{{2 - Casas de festas e eventos
85.31-7{0 - Educação superior - graduação
85.32-5{0 - Educação superior - graduação e pós-graduação
85.333{0 - Educação superior - pósgraduação e extensão
85.42-240 - Educação profissional de nível tecnológico
85.99{{4 - Treinamento em desenvolvimento profissionat e gerencial

DA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

I PoF

ls

R DOS IPES
NÚMERO

29
COMPLEMENTO

SAO LUIS

TELEFONE

(98) 8835-282e

*******

CEP

65.075-200 RENASCENCA I
FAC| LITANEGOCtOS2022@cMAt L.COM

ENTE (EFR)

CADASTRAL

ATIVA

MOTIVO DE

ESPECIAL
**t*ia*

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRI
18111t2021

DATA DA struAÇÃo ESpEctAL

about:blank

CADASTRAL

1t2
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Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 1910312025 às íí:39:31 (data e hora de Brasília). Pá
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PREFEITURA DE SÃO LUíS
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

2025
: ALVARA DE LIGENçA E FUNCIONAMENTO

FINALIDADE: FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO

rnscnrçÃo MUNtctPAL

3682405731

RAZÃO SOCIAL

SLA NEGOCIOS LTDA

CPF/CNPJ

44.2U.47410001-88

NÚueno DE CONTROLE

92120253471881

NOME FANTASIA

FACILITA

LocALrzAçÃo

R DOS IPES SALA 1029 NO 29, RENASCENCA
65075200 -SAO LUIS-MA

tNscR!çÃo rMoatLÁnla

CNAE Principal e Secundários
829979900 - OUTPÂS ATIVIDADES DE SERVICOS PRESTADOS PRINCIPALMENTE AS EMPRESAS NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

749019900. OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTIFICAS E TECNICAS NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

82113OOOO - SERVICOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO

821999900. PREPARACAO DE DOCUMENTOS E SERVICOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

859960400 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

RESTRçÔES
Este contribuinte está autorizado a desenvolver as atividades acima elencadas e firma compromisso, sob as
penas da lei, de que conhece e atende os requisitos legais exigidos para funcionamento e exercício das
atividades econômicas constantes do objeto social, no quê respeita ao uso e ocupação do solo, as atividades
domiciliares e restrições ao uso de espaços públicos, acessibilidade e de segurança sanitária, ambiental e de
prevenção contra incêndios e pânico. O contribuinte reconhece que o não atendimento a estes requisitos
acarretará a suspensão e a cassação subsequente do Alvará de Funcionamento, nos termos da legislação
vigente.

NOTA: ESTE ALVAnÁ OeVe SER AFTXADO EM LOCAL V|SíVEL E ACESSIVEL À FTSCALIZAÇÃO.

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE:
VALIDADE: 31t12t2025 A0B92Fí6DBD20F3F43CCí9409DF7CF8S
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Alteração e Gonsolidação da Sociedade Empresária
Limitada

SLA NEGOGIOS LTDA

MADISON LEONARDO ANDRADE SILVA, brasileiro, casado em comunhão
parcial de bens, empresário, nascido em 1310711981, portador da CARTEIRA
NACIONAL DE HABILITAÇÃO (CNH): n'01110984569 DETRAN-MA e CpF n'
643.346.003-87, residente e domiciliado na AVENIDA DOS HOLANDESES, n"
04, COND; FAROL DA ILHA; APT 114; PONTA D'AREIA, São Luís - MA, CEP;
65077-357.

ANDRE LUIS PINTO MAIA, brasileiro, casado em comunhão parcial de bens,
empresário, nascido em 09/08/1985, portador da CARTEIRA NACIONAL DE
HABILITAÇÃO (CNH): n" 03381257582 DETRAN-MA e CpF n" 003.549.243-
03, residente e domiciliado na AVENIDA MARIO ANDREAZZA, n" 3, COND;
VILLAGE PALMEIRAS 3, BLOCO 02; APT 208; TURU, São Luís - MA, CEP:
65068-500.

Unicos sócios da Sociedade Empresária Limitada SLA NEGÓCIOS LTDA,
constituída por instrumento particular devidamente arquivado na Junta
Comercial do Estado do Maranhão, sob o NIRE no 21201180097 e
devidamente inscrita no CNPJ sob o n" 44.284.47410001-88, com sede na AV
CEL COLARES MOREIRA, ED. BUSINESS CENTER RENASCENCA, SALA
102, n" 3, SALA 1029, RENASCENCA, São Luís - MA, CEP: 65075441,
resolvem assim alterar o seu contrato socia!, conforme as seguintes cláusulas e
condições abaixo:

CLAUSULA I: ALTERAÇÃO DO ENDEREÇO

Altera - se o endereço para: RUA DOS IPES, n" 29, RENASCENCA, São Luís
- MA, CEP: 65075200.

Em face das alterações acima. consolida-se o contrato social. nos termos
da Lei ne 10.406/2002. mediante as condicões e cláusulas sequintes:

MADlsoN LEONARDO ANDRADE slLVA, brasileiro, casado em comunhão
parcia! de bens, empresário, nascido em 1310711981, portador da CARTEIRA
NACIONAL DE HABILITAÇÃO (CNH): N' 01110984569 DETRAN-MA E CPF N'
643.346.003-87, residente e domiciliado na AVENIDA Dos HOLANDESES, n"
04, COND; FAROL DA ILHA; APT 114; PONTA D'AREIA, São Luís - MA, CEp;
65077-357_

ANDRE LUls PINTO MAIA, brasileiro, casado em comunhão parcial de bens,
empresário, nascido em 09/08/1985, portador da CARTEIRA NACIONAL DE
HABILITAÇÃO (CNH): n" 03381257582 DETRAN-MA e CpF n" 003.549.243-
03, residente e domiciliado na AVENIDA MARIO ANDREAZZA, no 3, COND;
VILLAGE PALMEIRAS 3, BLOCO 02; APT 208; TURU, São Luís - MA, CEp:
65068-500.
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Gonsolidação do Contrato Social da Sociedade
Empres ária Limitada

SLA NEGOCIOS LTDA

DO NOME EMPRESARIAL, DA SEDE E DAS FILIAIS

Cláusula Primeira: A sociedade gira sob o nome empresarial SLA NEGOCIOS
LTDA.

Cláusula Segunda: A sociedade tem sede na RUA DOS IPES, Í'1" 29,
RENASCENCA, São Luís - MA, CEP: 65075200.

Cláusula Terceira: A sociedade poderá, a qualquer tempo, abrir ou fechar filial
ou outra dependência, mediante alteração e,ontratual.

DO OBJETO SOCTAL E DA DURAÇÃO

Cláusula Quarta: A sociedade tem por objeto social as seguintes atividades

8299-7199 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às
empresas não especificadas anteriormente
5620-1102 - Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê
6810-2/01 - Compra e venda de imóveis próprios
6822-6/00 - Gestão e administração da propriedade imobiliária
7319-OlO2 - Promoção de vendas
7319-0/03 - Marketing direto
7319-0/03 - Marketing direto
7319-0/99 - Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente
7490-1199 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não
especificadas anteriormente
8211-3100 - Serviços combínados de escritório e apoio administrativo
8219-9/99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio
administrativo não especificados anteriormente
8230-0/01 - Serviços de organizaçáo de feiras, congressos, exposições e
festas
8230-0102 - Casas de festas e eventos
8531-7/00 - Educação superior - graduação
8532-5i00 - Educação superior - graduação e pos-graduação
8533-3i00 - Educação superior - pós-graduação e extensão
8542-2100 - Educação profissional de nível tecnológíco
8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

Cláusula Quinta: A sociedade iniciou suas atividades em 0511012021 e o seu
ptazo de duração é por tempo indeterminado.

DO CAPITAL SOCIAL

Cláusula Sexta: A sociedade tem capital socia! de R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais), dividido em 80.000 (Oitenta mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00
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Consolidação do Gontrato Social da Sociedade
Empres ária Limitada

SLA NEGOCIOS LTDA

(Um real) cada uma, integralizadas, em moeda corrente do País, pelo sócio, da
seguinte forma:

Cláusula Sétima: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital
social

DA ADMTNTSTRAÇÃO E DO PRO-LABORE

Cláusula Oitava: A administração da sociedade é exercida pelos sócios
ANDRE LUIS PINTO MAIA e MADISON LEONARDO ANDRADE SILVA,
atuando isoladamente e/ou conjuntamente, com os poderes e atribuíções de
representação ativa e passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente,
podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de
interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no
entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir
obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como
onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do(s) outro(s)
sócio(s). (arts. 997, Vl; 1.013.1.015,1064, CC/2002)

Parágrafo único. No exercício da administração, o administrador terá direito a
uma retirada mensal a título de pro-labore, cujo valor será definido de comum
acordo entre os sócios.

§ 10 Fica facultado ao (s) administrador (es), atuando em conjunto ou
individualmente, nomear procuradores, para um período determinado que
nunca poderá exceder a um ano, devendo o instrumento de procuração
especificar os atos e serem praticados pelos procuradores assim nomeados.

DO BALANÇO PATRTMONTAL DOS LUCROS E PERDAS

Cláusula Nona: Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o
administrador prestará contas justificadas de sua administraçâo, procedendo à
elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado
econômico, cabendo aos sócios, os lucros ou perdas apuradas.

§ 10 A sociedade deliberará a respeito da distribuição dos resultados,
desproporcional aos percentuais de participação do quadro societário, segundo
autoriza o artigo 1.007 da Lei no 10.406/2002.

Nome do Sócio Quotas % Valor R$
ANDRE LUIS PINTO MAIA 40.000 50,00 40.000,00
MADISON LEONARDO ANDRADE SILVA 40.000 50,00 40.000,00
Total 80.000 100,00 80.000,00
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Gonsolidação do Contrato Social da Sociedade
Empres ár,ia Limitada

SLA NEGOCIOS LTDA

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO

Cláusula Décima: O(s) Administrador(es) declara(m), sob as penas da lei, que

não está(ão) impedido(s) de exercer(em) a administração da sociedade, por lei
especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar(em) sob
os efeitOs dela, a pena que Vede, ainda que tempOrariamente, o acesso a

cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou Suborno,

concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de
consumo, fé pública ou propriedade. (art. 1.011, § 1o, CCl2002).

DO FORO

Cláusula Décima Primeira: Fica eleito o foro da cidade de São Luís/MA para
qualquer ação fundada neste contrato, renunciando-se a qualquer outro por
muito especial que seja. E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste
instrumento particular foi Iavrado, obrigam-se a cumprir o presente ato
constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via que será
destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado do
Maranhão.

São Luís - MA, 06 de junho de 2024

ANDRE LUIS PINTO MAIA

MADISON LEONARDO ANDRADE SILVA



MINISTERIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

ASSINATURA ELETRÔNICA

CertiÍicamos que o ato da empresa SLA NEGOCIOS LTDA consta assinado digitalmente por:
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NomeCPF/CNPJ

ANDRE LUIS PINTO MAIA00354924303

MADISON LEONARDO ANDRADE SILVA64334600387

JUCüI'tA

CERTIFICO O REGISTRO Eta 20/06/2024 15:34 3oB N" 20240?6069?.
PROTOCOLO: 240760697 DE 20/06/2024.
cóprco or wntrrclçÂor L24oa?o2i.ol, clrp., DÀ SEDE; 442Brlrt74ooo188.
§IRE! 21201180097. COü EEEIToS DO REcISmo N: O6/O6/2O24.
SLÀ NBGOCIOS LTDÀ

cÀnlos arcDnÉ DE !rcRÀrs pEnErRÀ

stcnErÁRto-oBÀL
t xr. âmpraalltcll.aâ, gov.br

À vai.idade dê6te dccmento, Êe inpres6c, fica sujeito à ôoqE)rovâção de €ua autenticidade nos re6pectivos portsai6,
i.fomando seus rêspecti.ros códlgôs de vertflcação.

IDENTT F|CAçÃO DO(S) ASS I]üNTE(S)



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBIO

No Certidão: 384613125 Data da 0111212A25 09:M:47

lnscriçãoEstadual: 127507450 CPF/CNPJ:44284474000188

Razão Social: SLA NEGOCIOS LTDA

Endereço: RUA DOS !PES, 29 CEP: 65075200 - RENASCENCA

^lefone: (98)988352829 Município: SAO LUIS UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei no 7.799, de 1911212002 e disposto no artigo 205 da lei

no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 0110312026.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http:/iportal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validaçâo de Certidão Negativa

A Débito".

CERTIDÃO EMTTIDA GRATUITAM ENTE.

Data Impressão: 06101t2OZ6 15:12:36



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DíVIDA ATIVA

No Certidão: 112fi4125 Data da 0111212025 09:35:58

lnscriçãoEstadual: 127507450 CPF/CNPJ:44284474000188

Razão Social: SLA NEGOCIOS LTDA

Endereço: RUA DOS IPES, 29 CEP: 65075200 - RENASCENCA

^lefone: (98)988352829 Município: SAO LUIS UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei no 2.231, de 2911211962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei no 7.799, de 1911212002, bem como prescreve o artigo 205 da lei no 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão:90 (noventa) dias: 0110312026.

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍirmada no endereço:
http:/lportal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATU ITAM ENTE.

Data lmpressão: 06101t2026 15:i3:3g



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federaldo Brasi!
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERflDÃO NEGATIVA DE DÉB|TOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DívlDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: SLA NEGOCIOS LTDA
CNPJ: 4/.-284.47 41000í -88

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certídão é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 dejulho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http ://rfb. gov. br> ou <http :/iwww. pgfn. gov. br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1 .751, de Z\1OEAM.
Emitida às 15:18:33 do dia 0910912025 <hora e data de Brasília>.
Válida até081O312026.
Código de controle da certidão: 9892.E977.46í D.DE5E
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

ffi
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CERTIDÁO NEGATIVA DE DÉBITOS TR;ABALHISTAS

Nome: SLA NEGOCIOS LTDA (MATRfZ E FILIAIS)
CNPJ i 44.284. 47 4/ 0001-BB
Certidão n": 53072864/2025
Expedição: 09/09/2025, às 15:28:41
Validade: 0B/03/2026 - 180 (cento e oit.ent.a)
de sua expedição.

dlas, contados da data

CertifÍca-se que SLÀ I{EGOCIOS LTDA (MÀTRIZ E FILIÀIS}, inscrito (a) no
CNPJ sob o no 44.284.474/OOO1-88, NÁo coNsTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts . 642-A e BB3-A da Conso.l-idação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o L2.440/zAn e

13.467/2071, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 2L de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilldade dos
Tribunais do TrabaIho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

rNroRMAÇÃO TUPORTAT{TE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, incluslve no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por
disposição lega1, contiver força executj-va.



1O|O212O26, 11:11 Consulta Regularidade do Empregador
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CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Endereço:

44.284.474/O001-88

SLA NEGOCIOS LTDA

R DOS IPES 29 / RENASCENCA / SAO LUIS / MA / 65075-200

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:0 3/ 02/ 2026 a Oa / A3 / 2026

Certif ica çã o N ú mer oz 202602032 L235 84 L2 6 9 1 3 0

Informação obtida em 1010212026 Lt:11:59

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf .caixa. gov. br/consultacrf/pagês/consulta Empregador.jsÍ 1t1



PREFEITI,'RADE SAO TÚS

SECRETÁRI,A MT'MCIPAI DA TAZEI{DA

crkmoÃo NEGATnTA

Nrlmerc da Certidao: fiD12451952025

validade: zt /os/zozo

Certificamos que até a presente üta náo consta débito fiscal relativo a pessoa jurídica, descrita
abaixo, reserva-se o direito de a fazenda municipal cobrar díüdas posteriormente comprovadas,
hipótese prevista nos artigos 80 e 146, da lei 6.289, de 2S/12/2|rz do código tributário municipal.
*baixaempr

DÁDOS DÂ PESSOA JURÍDrCA

G.ÍPl2 4 4.284.+t t / OOOL - Ae Inscrição Municipal 36824057 3|

Razão SociaL SLA NEGOCIOS LTDA

ATMDADE ECONÔMICA PRINCIPAT

829979900 - OUTRAS ATIVIDADES DE SERVICOS PRESTADOS PRINCIPALMENTE AS EMPRESAS

NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

EI.{DMEçO DE LOCATIZACÂO

Iogradouro: RUA DOS IPES

Número:29 Complemmto: SALA 1029

Bairro: RENASCENCA

MunicÍpio: SAO LUIS - MA CEPz 65075200

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada,
tendo sido lavrada em 5ão tuís (ue), em 27 de novembro de ZOZS as 10:40, sob o código de

autenticidade no EC0EFEC5428A8Á8208759EE2F084D30F.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Internet, em
https : //stm.semfaz.saoluis.ma.gov.br/validacaocertidao.

'NÃo E VÁIJDA A cERTIDÃo QLIE coNTrvER EMENDAS, RAsURÂs ou ENTRELINHÂs.''

ffi
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íAGERT

Timon- MA 26 de fevereiro de 2026

oFícto No153 t2026

Assunto: Solicitação de dotação orçamentaria
llmo. Sr. Aécio Francisco Santos Borges
Secretário Municipal de Finanças, Planejamento e Gestão Orçamentária
A/C Direção de Orçamento.
Eron ildes Cavalcante Alexandre

Venho através deste, solicitar de vossa senhoria, informação quanto a

disponibilidade de dotação orçamentaria para o custeio de 2 (duas) inscrições dos

servidores no ENACOMP 2026-Encontro Nacional De Compras Públicas evento de

natureza técnico educacional voltada a capacitação, experiência, unindo

conhecimento, prática e interação para transformar aprendizado em aplicação

concreta. no valor de R$ 6.080,00 que será assumida com fonte de recurso 501 -

Próprio. As despesas em questão estâo inseridas no Projeto/Atividade'. 2167,

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.99.

Sem mais para o momento, desde já agradeço.

ITAMAR ANTONIO Assinado de forma
DE OLIVEIRA digitàt por TTAMAR

JUNIOR:9l22445412 ANTONIO DE OLIVÊ|RA

O )UNlOR9l2244s4t20

Itamar Antônio de Oliveira Junior
Diretor Geral -AGERT

Portaria no 0320/2025-GP

ffi taol 3212-t222 t **" Firmino §onçâhf*s Pedrerra, 1üü. centro. Iimr*MA t*li*a
)altitt
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ESTADo oo unnaunÃo
PREFEITURA MTINICTPAL DE TIMON

SECRETARIA MTINICIPAL DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO B cpslÃo
oRÇAMENTÁnre

FoLHA DE rNFoRM,tÇÃo oRÇAMENTÁma N.05s/2026

Ao senhor,
Itamar Antônio de Oliveira Júnior
Presidente da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Timon

Prezado,

Em resposta
Orçamentária,
disponibilidade
n'24/2026 referente

LV.
de Timon

Unidade

Função
Sub-Função
Programa
Projeto Atividade

Classificação
Econômica
Fonte de Recurso
Valor Total

a

com SC

apos análise da Lei
a existência de

sso Administrativo
Segue

Públicos Delegados

Delegados de

Delegados de

se encontra em

1

Jurídica

e-_-1 6- f.^^À A, 
-

Eronildes Cavalcante Alexandre
Diretora de Orçamento

Portaria N'0103/2025 - Gp

6

Em relação à
consonância com o PPA, LDO

Timon,MA, 26 de fevereiro de 2026.

Atenciosarlcnte,

Agência Reguladora de
Timon

Mil e

cumpre que a
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DESPACHO

tNExtGtBtLtDADE DE LtctrAÇÃo r.to oo1tzo26

Assu nto: Disponibil.idade Fi na nceira e Dotação Orça me ntá ria

Contratação de empresa especializada para no "ENACOMP-Encontro Nacional De

Compras Públicas." Evento de natureza técnico educacional vottada a capacitação,

experiência, unindo conhecimento, prática e interação para transformar aprendizado e

apl.icação concreta.

Atendendo à soLicitação do Diretor Gerat, informamos a existência de disponibitidade

financeira para contratação dos serviços especifícados, conforme vatores e informações

constantes nos autos.

Ademais, a despesa tratada no presente processo deverá onerar a seguinte dotação

orçamentária: Dectaramos a disponibitidade orçamentária e financeira para o objeto

acima descrito, com a seguinte dotação:

Projeto Atividade: 21 67 .

Etemento de Despesa: 3.3.90.39.00

Fonte de Recurso: 501- próprio.

Diante da existência de disponibitidade financeira e dotação orçamentária,

encaminhamos o presente ao Agente de Contratação para que dê continuidade ao Íeito.

Timon - MA,24 de fevereiro de 2026

/::- (

Enéas da Junior
Di retor Ad m inistrativo e Financeiro

P o rt a r i a of, 
f,$,fl#À$X+, HHlllt!,,,

Portlrria N 0319/2025'GP

AGERT'Timon'MA

§i {ss} 32!2-1222 u Rua Firmino Gonçatves Pedreira.106. cenrro, Tirnon-MA iataaa
loaürü



íAGERT

DESPACHO INTERNO

Do: DIRETOR GERAL
Para: AGENTE DE CONTRATAÇÃO
Assunto: Autorização para abertura de procedimento administrativo legal

Senhor (a) Agente de Contratação.

AUTORIZO a abertura de processo administrativo objetivando a contratação de
empresa especializada para inscrições dos servidores no 'ENACOMP-2026, Encontro
Nacional De Compras Públicas". Evento de natureza técnico educacional voltada a

capacitação, experiência, unindo conhecimento, prática e interação para transformar
aprendizado e aplicação concreta. com fundamento na lei no 14.13312021, visando
ao aperfeiçoamento e desenvolvimento profissional na área de atuação da Agência
Reguladora dos Serviços Público de Timon.

A justificativa para referida contratação é a natureza singular do objeto, haja vista as
características tanto da confiabilidade quando da qualidade dos serviços da empresa
indicada, além de tratar-se de uma tradicional e conceituada prestadora de serviço na
área, com notória especialização devidamente comprovada.

Para tanto, índicamos a empresa SLA NEGOCIOS LTDA

, pessoa jurídica inscrita no CNJP sob o no 44.284.47410001-88, é reconhecida por
evento técnico- educacional voltado a capacitação e atualizago sobre aplicação
prática da Lei 14.13312021 e compras públicas.

O valor de R$ 6.080.,00 (Seis mil e oitenta reais) é referente a inscrições para
participação dos servidores no evento.

Em razão da inviabilidade de competição para a contratação de serviço técnico
especializado e de natureza predominantemente intelectual com profissionais e de
empresa com notória especialização, conforme estabelecido no artigo 74,lll, "f'da Lei
Federal 14.13312021, indicamos que a contratação ocorra por inexigibilidade de
licitação.

Em anexo, seguem os seguintes documentos:

. ETP

. Termo de referência formalizando a demanda, contendo todos os
requisitos previstos no inciso XXlll e suas alíneas, do artigo 6o, da Lei Federal
no 14.13312021, bem como os requisitos constantes no artigo 72 da mesma
legislação;

S nua Firmino Gooçalta* Pedreira.lS§, Cçntro. Írmon*MA *ülttr
,Çltüa

{86} 32U-122'



^GERT

' Proposta Comercial da empresa;

. Documentação que comprova a notória especializaçáo da empresa e da equipe

técnica;

. Documentação comprovando que a empresa preenche os requisitos de

habilitação e qualificação mínima necessária à contratação, nos termos do artigo 72,

inciso V, da Lei Federal no 14.1 3312021'

Timon - MA,24 de Fevereiro de 2A25.

ITAMAR ANTON ;9 Assinado de forma

DEoLTvETRA i',ii'â';üJtl"^-
JUNIOR:9l 224454 ouvunr

tta m af'h ntô n i o dé'Ulirê1?â'5tr n io r
Diretor Geral da AGERT
Portaria: 03201 2025-GP

Ç tAct 3212-122? ffi nua f rmrno Gonçaiwo Pedreira, 10§. Centro,lrmon'MA ltalta
trta*r
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PARECERTÉCT*TICO

INEXIGIBILIDADE DE LlClrAçÃO No OO1t2O26

O Agente de contratação no uso de suas atribuições e instado a emitir parecer técnico sobre a

possibitidade e tegatidade da contratação direta da empresa SLA NEGOCIOS LTDA, pessoa

jurídica inscrita no CNJP sob o no 44.284.47410001-88, para inscrições dos servidores, visando

ao aperfeiçoamento e desenvolvimento profissionat na área de atuação da Agência Regutadora

dos Serviços Púbticos de Timon, no" ENACOMP-Encontro Nacional De Compras Púbticas ",

vem apresentar seguinte:

O OBJETO:

Prestaçáo de serviços se trata da contratação direta da empresa SLA NEGOCIOS LTDA, para

inscrições dos servidores no" ENACOMP- Encontro NacionaI De Compras Púbticas", Evento de

natureza técnico educacional, vol.tada a capacitação, experiência, unindo conhecimento,

prática e interação para transformar aprendizado e apticação concreta. a ser reatizado no

período de 15 a 17 de abrit de 2026, evento técnico- educaciona[ vottado à capacitação e

atuatização sobre apticação prática da Lei 14.13312021 e compras Púbticas.

O OBJETIVO/DEMANDA:

A contratação tem o objetivo:
A participação no evento tem como obietivo:
1. Capacitação Técnica: Atual,ização dos servidores em relação à apticação da nova Lei de

ticítações e contratos administrativos (Lei 14.13312021.) e compras púbticas, promovendo a

conformidade tegat nas contratações púbticas reatizadas peta AGERT.

2. lntegração Setorial: PossibiLídade de interação com especiatistas, com atuação destacada

nos temas centrais da nova Lei de Licitações e da gestão púbtica,

com representantes de agências regutadoras, gestores púbticos e profissionais de referência

no setor.

3. Atualização Legat e Técnica: A participação dos servidores no ENACOMP-Encontro

Nacionat De Compras Púbticas contribuirá para o aprofundamento técnico e jurídico quanto às

inovações e exigências da Lei no 14.1 3312021e compras púbticas, que substitui o antigo regime

geraI de Licitações e contratos administrativos, promovendo uma nova estrutura normativa,

com foco em planejamento, eficiência, governança, §estão por competências e segurança
jurídica que estejam em conformidade com a nova legislação, com a Íeira de negócios será

amptiada e integrada à programação, apresentando novas soluções - tecnotogias, métodos e

serviços.

Em resumo, este Congresso tem como metas a capacitação estratégica e atualização técnica
de agentes púbticos quanto à apticação prática da Nova Lei de Licitações e Contratos

Administrativos (Lei no 14.13312021), atém de, experiência, unindo conhecimento, prática e

S tgg: 321*1222 $ noa Firmino Gonçahres Pedreira. 106, Centro, Timon*MA taaüira
aaaoür



^TAGERT

interaçâo para transformar aprendizado e apticação concreta, promovendo uma transição
segura, eficiente e conforme aos novos procedimentos legais exigidos peta tegistação vigente,
constitui oportunidade única para formação técnica de servidores que atuam diretâmente nas
Íases do processo licitatório, especialmente os integrantes deste oígáo, como é o caso da

AGERT. Assim há necessidade de adaptar e fortatecer as estruturas regutatórias existentes
para garantir a imptementação eficaz das mudanças trazidas peta [ei, isso envotve,
principatmente, a revisão de normas, a adequaçâo de processos e a capacitação de agentes
púbticos para lidar com as novas diretrizes e metas estabetecidas.

o PREÇO:

O preço gtobat estimado para contratação é no vator de R$ 6.080,00 (Seis mit e oitenta reais) é
referente a inscrições dos servidores no evento se aprofundar na apticação prática da Nova Lei

de Licitações e Contratos Administrativos (Lei no 14.13312021), com temas mais retevantes:
conforme documentos apresentados peta empresa.

A EMPRESA ESCOLHIDA:

A escothida foi a empresa a SLA NEGOCIOS LTDA pessoa jurídica inscrita no CNJP sob o no

M.284.474l0001-88, é reconhecida nacionatmente peta realização de evento de natureza
técnico-educacionatvottada a capacitação estratégica e atuatização prática sobre a apticação
da Lei 14.13312021 e compras púbticas, a documentação acostada ao presente processo
pode-se perceber que os serviços prestados peta empresa contratada são de notória
especíatização, sendo que no seu quadro detém de profissíonais quatíficados para taI
finatidade.

HABTLTTAçÃO Ol EMPRESA:

A empresa vencedora apresentou os documentos que comprovam que preenche os requisitos
de habititação e qual,ificação mínimas.

DOTAçÃO ORçAMENtÁnl* Foi informado que as despesas com a contratação correrão por
conta do orçamento geral da Agência Regutadora de Serviços Púbticos do Município de Timon
no Exercício 2026. Diante o exposto, entendo estar presente os requisitos para que a
contratação ocorra de forma direta, dispensando o processo ticítatório, com fundamento no
art.74, inciso lll,"t", da Lei Federal 14.13312021.

Timon - MA,25 de fevereiro de 2026.

,Íu!*nrÉ PJutetPt*u* d, ü'*na
,ULIENNE LUISE PEREIRA DE OLIVEIRA

Agente de Contratação
Mat.:1386Í63

lulirlruelilsr,plrctrndl,íiiwvt
ASente de Conirat4âo

I
aa
to
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DÉnc 0!,:,;, E::1-àntco {1o N'íillltcíplo de I;nron Ano Xll - Ediçáo n' 3.351 0í de Fevereiro Ce 2026Timon-MA, 0u nta-Feira

PORÍARüA N" -AGÊRT Timôn- Ma 05 Oe ianeiro dê

do respectivo instrumento.

Aú.30. Esta PoÍtaÍia entra em vigor em 02 dejareiro de 2026.

poRraetl H'oosn026 - AGERT Timon-MÀ 05 do ianeiro dê 2A25.

D§PÔE §O8RE A OESIGIAçÃO DE

SERVIDORES RESPONSAVÉIs PEI.A REÍIIESSA

DE INFORTAçOES, AO TCE'TA CONFORUE

ESPECIFICA

O DIRÉTOR GERAL DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇO§ PÚBUCO§ DO

ttut{lclplo DE ímoil, ESTADO DO ITARANHÃO, no uso de suas atribuiçõês legais

Àf"rid"" pêla lei Municipal no 1892. de '17 de dêzembro de 2013 comas as

alteÍaçÕes da lei compbmentar no 064 de 1 7 de ianerro de 2025' e

PORTARI,A No 00712026 Timon-Ma 05 de ianeiÍo de 2026'

DESIGI{A O AGEI{TE
EQUIPE DE APOIO

COI{TRATAçÃO E

PROV'DENCIAS.

DE CONTRATAçÀO,
E cox§sÂo DE

DA8 OUTRASD|SPÔE SOBRE A DESIGilAçÃO DE

SERVIOORES RESPOI{SAVÉIS PARA

EXERCERETI A FUIiIÇÃO OE AUMEXTAR O

lSTjà*ojo]*"NPARÊrIclA 
Do uuillclPlo 

o DtnEÍoR GERAL DA AGÊ|rcrA DE REcuLADoRA DE sERvrços püBLlco§

Do HúNGlPlo DE TttoÍ{ EsrAIro oo tiARANHÀo, na uso de suas alribrdções

o DTREToR GERAL DA AGÊN.,À REcuLADoRA DE sERvrços púBLrcos m lT",:: em confoÍmidâdo com as disp*§içÕes constÍtucionais e Loi orgánica o

guplclpto DE ntON, eSrlOóbo UARANHÃg, no uso de suas atribuiçõ€s legais Município' e

m::l*: g,:,*II:H'H,l:r§? ,T.:1"j;,fi:"S:!: edê 
20í3 comas âs 

coNsrDERANDo o disposto no art. 6". LX e Bo da Lei Federâr no 14'133/2021, de 1o

óe abrit de 2021,

coNSlDERAItlDO ak,i í.f 12.527t11, que prevê a nscessidade dê gaÍantir o acesso à

infoÍmação públics de Íorma clara, obietiva e em tempo hábil' cabendo aos orgáos e

enüdadás da adminisração públkr a iesponsabilidade pela gestilo e âlim€ntação dos

dados di§ponibilizado§ no Portal da Tran§parência;

C0{§|DERAI{OO que os orgám públicos devem manter os responsáveis

foímalmente designados g"ra ãliÍn"ntt' o portal da kansparência do município

duÍante toda a vigência dos colltratos celsbrados pela êntidade'

RESOLVE

ArL 1' DESIGXAR, em consonânch com o eshbelecido na lei no '12'527111' os

servidores idenlificados, sem prejuÍzo des atribuiÉes anterioÍes para êxercsrem as

funções de alimentaÍ e acompanhar o cumpÍimonto dos lançamoilos dos contrãtos'

âçeÉUraOos peh ÀGERT Agência reguladoÍa de Seíviços Público§ do Município de

,'imon-$rA, no que for l."ú"nn Oo no Poísl da TransparÊncia do Municipio dê

T]Ír}orüMA, por inteÍmédb da AGERT - Agência reguladora de S€Íviços Públicoe do

RESOLVE:

Aúlo.DesignaraS€ÍvidoraJuUEilNELUlsEPEREIRADEoLÍvElRA'brasileira'
po.taao.a ao ópf n" 040.855.863{0, Matríarla no 13861&3, pâra êxêrceÍ a funçáo de

Agênte de ConÍal4áro.

Art. 2o- Ficam desígnadc para comporem a equipe de apoio do Agente de

Contrâtaçáo, a seguinte servidora: REGINA SALVADOR ilEilESEg' Poítâdora do

CPF no 01'1.2502+&t3 U"tti.rla no 922087-3 Cargo em Comissáo de Analisla

irperio, Esp€cialista E AHILToÍ| FERNAIIIDo oLNEIRA PIIIENTEL cPF n"

Oeà,Zzz.eOúg, rnatÍcula no 66787í, cargo em comissão A§§es§or de lnformática,

LoRENAsousAslLvA.PortadoradoCPFno.caígocontratadadeassistentede
serviços.

Aú 3c - São atÍibuiçõ€§ do Agente de Contratação e da equrpe d€ apoio' denlre

outras ostabelscidas em regulamenlo, o Íêcot'imênto das propostâs' a análise da sua

aceitatilidadeesuaclassificaçáo'bgílcoÍnoâanálisedosdoalm€ntosdehabilitâçáo
ê dêmais atos, nos termos dâ Lêi 14133n021 '

Parágrafo Único: O Agente de contrâtaÉo
pregoeircs, em face das atividades administrativas

Art,2e. Estab6lêcer quê, cebeÉ aos Íê§ponsávêis de cada órgão veÍificar o efstivo pÍEgão provista no art.28, I da Lei no 14133i21.

lançam€nto. bsm coÍno cab€rá a alimentação das deüdas informaçõ€s ãdminislretivas AÍt 4o - Estabsr€cer por estâ portariâ

Art.f Esta Portsria entre em vigor em 02 de ianeiro de 2026.

tiambém exêr@Íá as atribuições de

que envolverom a modslidadê

que é de responsabilidade de todos 06

designados, conformê constante nesta' a publicação do aúso de abertura das

licitagões, da oÍgBnizâção pÍocessual e a devida instrução dos procê§sos licibtorios.

eíl

DE Tltrot{ - DO

X,ÀTILA SANTANA
Prêsidente do CMSff imon-lüA

RESOLUçÃON'. ?OtíN25

O conseúo municipal de saúde do munícígio de Timon maranháo, em sua 3"

rERCEIRA) R€uniào EÍtrâordinárla, realizada no dia 29 de outubro ds 2025' as

àgngOrin no auditórlo do PSF Parguê Pidu( - 26127, localizado nâ Rua 05, dn -
PâÍque Piauí - Timon - Maranhão, no uso do suas atribuiÉes 6 compstênci8s l€gEís

6:

considerando o disposto na Lêi oÍgânics da saúde N" 8080 de 19 de sêtombío de

1990, na Lei N"8.142 de setêmbro de 1990 e Leis MunkJpais' N'923/1191'

N'1051/1994 e N"1. 12í de jan€iro de 1997 e o seu regimento'

A PlenáÍiâ do Conselho Municipsl de Sâúde - CMS de Timon/MA, no uso dê suas

competêndas e nas aribuiçô66, êm Reunião Extraordinária do dia 29 dê oufubÍo de

2025' 
RES'L,E:

^ coNstDERAr{Do a lei no 12.527t11,que prevê a necessid.ade d:9i1"1'-: T:: i llil::ftt;"'025t2o27't -informaçáo pública d€ forma clara, objeüva e em tempo hâbrl' cebênoo *:-:1iT-: 
lamila sanana, ÍÊpÍêssntante do segmento G$tor-gEils'

enüdsdes da administraçáo pÚbli€ a responsâbilidâde pBla gestão e alrmenEçâo oos 
ü1Vlce+reldenta

dados: Kalinê vieira Figueredo, representante do Srgmerío UeuáÉo ' ÂilFCAET,

CONSIOERAT{DO a instruçâo normativa TCE/MA no 34 de 19 dB novembro de 2014 e

dtêíêçÕ6s de instrução normativâ do TCE/MA n " 64 de dezembro de 2020' gue os

orgãos públicos divem manlar os responsáveis dêsignados pela remessa de

,fi-"çb"u, por meio êletrônico ao Tribunal de contas do Estado do Maranhão'

reíeÍsnrã ao slsÍE rÁ DE 1/NFORttAçÓEs PÁRÁ cort rRol-E - s,,uq

RESOLVE

RESOLUçÂO No. 023/2025 Timon/ MA, 17 de outubro de 2025'

OispOe sibre Nomêação e Posse da Nova DiÍetoria do Consê,ho Municipal de Saúde

(CMS), e da outras PÍovidênciâs.
À penari" do Conselho Municipel de Saúde - CMS de TimorúMA' no uso de suas

competências ê n6 atÍibuiçõss, em 2a reunião ExtraoÍdinária do dia 15 dê d']tubÍo dê

2025' 
RES,LVE:

Art.,lo.Nom€aredarPo§sêaNovaDirEtoriadoconsêlhoMunicipaldêsaúdeparao

lll) Prlmelro (a) Secretárlo (a)

Vednica Lima Silva, rêpíesêntaíúê do SegmêÍto TrabalhadoÍ' §lttlACST'

lV) Segundo (a) Secreüário (a)

MarlOa Oe Olúra Loiola Crua repíesenlanle do Segmento Usuário - APAE

Art 20 - Esta R6soluÉo enlÍê em vigor a partir da data de sua puuicação'

Atenciosamentê,

Art í' DESIGI{ÀR, em consonância com o estabelecUo na lei no 12 'í27111' os

s€Ívidore§ idêfitilicedos, sem preiuÍzo dâs atÍibuiÉ€s antgÍioíê§ pâra exerceÍem a§

funçÕêsdêâ|imentareacompanharocumplim€ntodoslaflçãmentosdoscontrãtos,
celebrados pela AGERT Agência reguladora de Serviços Público§ e Dêlegados de

Timon-MA, no srr§têÍrre de tnlomt çõÉ PâÍa conirole -§Ífic , pot meio elêtíÔnico âo

Tribunal de contas do Estado do Maranhão - TCEIAM durante toda a vigência dos

CPF

a( 652.920.143-20Juniot -
069.277.203-08Oliveira

CPFSERVIDOR
652.920.143-20Eneas Àngelo dâ Silvâ Junioí - Irtulqr
069.277.203-08rhi[ôn Femândo Oliveira Pimentd - Suplente

!l

tssN 2965-8489

desde que atravás do site:
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PORTARTA No 007/2026

DESTGNA O AGENTE DE CONTRATAçÃO,
EQUTPE DEAPOTO ECOMTSSÃO DE

coNTnATAçÃO E DAS OUTRAS
PROVIDENCIAS.

o Dr REToR cERAL DA AcÊmcra oe REGUI-ADoRA DE sERvrços rú altcos Do M u N tcl pto
DE TIMON ESTADO OO MARANHÃO, no uso de suas atribuÍçôes tegais, em conformidade com
as disposições constítucionais e LeiOrgânica o Município.

CONSIDERANDO o disposto no art. 6a, LX e 80 da Lei Federat no 14.13312O21 , de 1 o de abrit de
2021.

BESQtltÉ

An. 1o - Designar a Servidora rULlENNE LUISE PEREIRA DE OLIVEIRA, brasiteira, portadora do

CPF no 040.855.863-60, Matrícuta no 138616-3, para exercer a função de Agente de

Contratação.

Art. 20- Fícam designados para comporem a equipe de apoio do Agente de Contratação, a

seguinte servidora: REGINA SALVADOR MENESES, Portadora do CPF no 011 .254.243-13

Matrícula no 922087-3 Cargo em Comissão de Anatista Superior Especiatista E AHILTON

FERNANDO OLIVEIBA PIMENTEL, CPF no 069.277.20348, matrícuta no 667871, cargo em

comissâo Assessor de lnformática, LORENA SOUSA SILVA, Portadora do CPF no, cargo

contratada de assistente de serviços.

Art. 3o - São atribuiçóes do Agente de Contratação e da equipe de apoio, dentre outras

estabetecidas em regutamento, o recebimento das propostas, a anátise de sua aceitabitidade

e sua ctassificação, bem como a anátise dos documentos de habititação e demais atos, nos

termos da Leí 141 3312021.

Parágrafo Único: O Agente de contratação também exercerá as atribuições de pregoeiros, em

face das atividades administrativas que envotverem a modatidade pregâo prevista no art. 28, I

da Lei no 14133/21.

AÍt. 40 - Estabelecer por esta portaria que é de responsabitidade de todos os designados,
conforme constante nesta, a pubticação do aviso de abertura das ticitaçóes, da organização
processuat e a devida instrução dos processos ticitatórios.

Art. 50 - Esta Portaria entra em vigor em 02 de janeiro de 2026.

Pubtique-se e Cumpra-se. Timon-Ma 05 de janeiro de 2026.

DE OLIVEIRA.lU
Diretor Gerat- AGERT

Portaria n

ly. iSç; 37i?-t?Ji t ^,,n Í trmrnrt (i*nçaíves í)erJrer'; i,-"iti Centrc, iirnon-Fv'lA t**úta
arürt



^TAGERT
&á $ * lrJrírlrü r rbr Íê*!É

!1i.Éi4a{{ !h1

JUSTIFICATIVA da VANTATOSIDADE DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO
(Processo Ad m i n i strativo no O24l 20261

TNFORMAçÕES eÁSrenS

Trata-se de Procedimento de lnexigibitidade de [icitação, com fundamento na hipótese do art.

74,11, alínea f da Lei no 14.133, 1o de abrit de 2O21.

VANTAJOSIDADE

A pretendida inexigibilidade licitação se mostra vantajosa para esta autarquia em razão de: A
participação dos seruidores no curso é vantajosa para a Administração, pois promave

atualização técnica indispensável ao desempenho das funções, aumenta a eficiência dos
processos internos, reduz riscos de falhas administrativas e gera economia indireta ao evitar
retrabalha e contratações externas, atendendo aos princípios da eficiência e do interesse
pública.

,usTrFrcAilvA Do PREçO

Foi feita a estimativa de despesas, através de pesquisa dos preços praticados peto mercado,
na forma estabelecida peto art.23 da LeÍ no 14.133, de 2O21, se chegando ao preço de
referência de R$ 6.080,00 (Seis mit e oitenta reais).

O resuttado dessa anátise comprova que os preços registrados se encontram dentro dos
parâmetros de mercado, atendendo ao princípio da economicidade e à vantajosidade da

contratação.

Dessa forma, resta evidenciada a regutaridade da contratação, garantindo que a prestação dos
serviços ocorra em condições adequadas e em estrita obseryância à tegistação vigente.

Timon, MA24 de Fevereiro de 2026.

{un erY fr,,uttu Ptvaoa d" d^touc-Jutienne Luise Pereira de Otiveira
Agente de Contiatação

Portaria 007,12026

'Nimr,hisr"tigr.dm,d/l1frwht
Aqente de ConiÍelação

!] Rua Sirmino Gonptves Pedreira, 106, Centro, TirRon-âáA laaaaa
aaaaao

$: taet szrz-t?zz
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MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATMO
TERMO DE CONTRATO NO )O«XI2()26

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO XXXX2(}26
TNExIGTBILIDADE DE LtctTAçÂo No xxxxt2026

Termo de Contrato que entre si celebram o

AGÊNCrA REGULADoRA DE SERVTçOS pÚBLrcOS

E DELEGADOS DE TIMON - MA (AGERT), e a

empresa XXXXXX., inscrita no CNJP sob o n0

XXXXXXX.

Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Timon - MA (AGERT), inscrito no CNPJ

sob o no 22.143.29810001/06, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, com sede

na avenida Jaime rios, no 537, Baino: Parque Piauí, CEP: 65630-370, na cidade de Timon-Ma,

neste ato representado por seu Diretor, Sr. ITAMAR ANTÔNO DE OLIVEIRA JUNIOR, inscrito

no CPF sob o no 912.244.541-20', e a Empresa XXXXXXX. com sede na cidade de XXXXXX,

estabelecida a inscrita no CNPJ sob o no XXXXXXXX. , com sede na XXXXXXXX, aqui

representada XX$fiX, inscrito no CPF sob o no XXXXXX, doravante denominada

abreviadamente CONTRATADA, tendo em vista a Contratação por Direta por lnexigibilidade de

Licitação o constante no Processo Administrativo no X)C0(X2026e0 que mais consta dos citados

autos, que passa afazer parte integrante deste instrumento, independentemente de transcriçã0,

em conformidade com as normas da Lei n" 14.13312021, os quaís submetem as partes para todos

os efeitos, tem justo e acordado celebrar o presente TERMO DE C0NTRATO, regendo-se a
contratação o pelo fixado nas cláusulas seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO DO CONTRATO
1.1. 0 objeto do presente Termo de Contrato é a inscrições dos servidores na ENACOMP 2026 -
Encontro Nacional de Compras Públicas, evento de natureza técnico educacional voltada a
capacitaçã0, experiencias, unindo conhecimento e prática e interação para transformar
aprendizado em aplicação concreta conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
no Termo de Referência e na proposta da Contratada, os quais integram este instrumento,
independente de transcrição.
1.1.1. O presente contrato está vinculado a inexigibilidade de licitação no )C(XX/2026 e tem como
fundamentação legal o arl.74,lll alinea f da lei 14.13312021 para dispor assim da administração
pública municipal direta, autarquia e fundacional.

§J (86) 3212-1222 (S aua Firmino Gonçalves pedreira, 10§, centro, Timon-MA rlttaa
aaalüa
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DETALHAMENTO
ITEM QUANT DESCRçÂO VALOR

UNIÁRIO
VALOR TOTAL

01 XXXX XXXXXX»frXXXXXXXXXXX. R$ XXXXXX R$ XXXXX

GLAUSULA SEGUNDA - DA EXECUçÃO DOS SERVTçOS

2.1, Os serviços serão executados em conformidade com a proposta apresentada pela

CONTRATADA, vez que compoe, em todos os seus termos, a lnexigibilidade de Licitação n"
xxx)í2026,

CúUSULA TERCEIRA. DO PRAZO CONTRATUAL

3.1,O prazo de vigência deste Termo de Contrato é até o final do exercÍcio financeiro.

3,2,0 presente instrumento poderá ser prorrogado, desde que haja concordância das partes e seja

observado o disposto do art. 107 daLei 14,13312.021,

CLAUSULA QUARTA. DO VALOR, REAJUSTE E ALTERAÇOES

4.1. O valor do presente Termo de Contrato e de R$ XXX§Cfi (XXXXD0OO«il).
4.2. No valor em questão estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataçã0.
4.3. O valor ê fixo e irreajustável no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.
4,4. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste apos o intenegno de um ano, contado a partir da data do
orçamento estimado, aplicando-se o índice IPCA-E exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas
e concluídas apos a oconência da anualidade.
4.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
4.6. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a ímportância calculada pela últíma variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
4.7. Nas aferições Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será (a o), obrigatoriamente, o(s)
deÍinitivo(s).
4.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma na o possa(m) mais ser utilizado(s), será (a o) adotado(s), em substituiçã0, o(s)
que vie(em) a ser determinado(s) pela legislação enta o em vigor,
4.9. Na ausência de previsão o legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
4.10. o índice a ser aplicado corresponde ao acumulado no período de um ano.
4.11. O reajuste será realizado por apostilamento.

G taei 3212'L222 Q nua tirmino Gocçatves Pedreira, t06, Centro, Tinrcn-MA Çttlaa
aaaatl
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4,12. Nos casos em que não tenha havido pedido de reajuste anterior, o índice a ser aplicado deve
conesponder ao acumulado no perÍodo de um ano conlado do pedido de reajuste, que passara a
ser o marco também para novos reajustes.
4.13. Competira a Contratada exercer, perante a Contratante, seu direito ao reajuste, sendo que,

senão o fizer de forma tempestiva e, por via de consequência, pronogar o contrato ou deixar
expirar o prazo de vigência, ocorrera a preclusa o do seu direito ao reajuste,
4.14. Devera o gestor do contrato diligenciar no sentido de assegurar que a economicidade do
vínculo contratual será mantida mesmo apo s o reajuste.
4,15. Eventuais alterações contratuais reger-se-á o pela disciplina do art, 124 a 132 da Lei no,

14.133t2021.

4.16. A Contratada e obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supresso es que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato,

CúUSULA QUINTA- DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento deverá será efetuado em parcelas mensais, conforme a execução dos serviços,
em até 30 (trinta)dias, mediante a apresentação da Nota Fiscal, acompanhado do relatorio dos
serviços prestados no período, todos devidamente atestados por servidor designado fiscal do
contrato;
5.2. A Nota Fiscal/Fatura da Contratada tem que possuir o mesmo CNPJ dos documentos
apresentados nos documentos de habilitaçã0, sob pena de nâo ser processada e não paga;
5.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá
ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere o direito a acréscimos de
qualquer natureza;
5.4, Constatandose qualquer inconeção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra circunstância
que ínviabilize seu pagamento, o prazo para pagamento constante do ítem acima fluirá a partir da
respectiva regularização;
5.5. A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco, agência e
número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária;
5.6, As despesas bancárias deconentes de transferência de valores para outras praças serão de
responsabilidade da Contratada;
5.7, Respeitadas às condições previstas, em caso de atraso de pagamento, motivado pela
Contratante, o valor a ser pago será atualizado financeiramente desde á Oata para o pagamento
ate a do efetivo pagamento, tendo como base o índice Nacional de Preços ao Consumidõr Amplo
- IPCA, pro ratatempore, mediante a aplicaçâo da seguinte fórmula:

nr = [(1 + tpCA/100) N/30 -1]x Vp
Onde:AF = Atualização Financeira;
IPCA = Percentual atribuído ao índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo;
N = Número de dias entre a data previstaparuo pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga

Ç tgot 321?-lzzz Ç) nua tirmino Gonçalves pedr*ira,106, centro, Timon-MÂ aialat
aaaare
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5.8. A atualizaçáo so será devida em caso de mora imputável exclusivamente ao contratante,

5.9, Para fins de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS (CRF, fomecido

pela Caixa Econômica Federal). será aceito certiÍicado da matnz em substituição ao da filial ou

vice-versa quando, comprovadamente, houver arrecadação centralizada;

b) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho emitida pelo TST (Certidâo Negativa de

débitos Trabalhistas) ;

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Dívida

Ativa da Unia o (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta no 1.751 ,de0211012014, do Secretário da Receita Federaldo Brasil

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede da

contratada, ou outra equivalente, na forma da lei.

5.10. No caso de controvêrsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensã0, qualidade e

quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento.

CLAUSULA SEXTA - DA DOTAçÃO ORÇAMENTARIA
ô.1. As despesas deconentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentaria,
prevista no orçamento da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Timon - MA

(AGERT), conforme classificação:

FONTE DE RECURSO: 501

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90,39,00
PROJ ETO ATIVIDADE:21 67

CLAUSULA SÉilntlA - DAS OBRTGAÇOES DA CONTRATADA

7.1. São obrigações da CONTRATADA:
7.1.1. Executar regularmente o objeto deste ajuste, respondendo perante a Contratante pela flel e
integral realização dos serviços contratados;

7.1.2. Garantir total qualidade dos serviços contratados;
7.1.3, Executartodos os serviços objeto do presente contrato, obedecendo as especificaçoes e
obrigações descritas no Termo de Referência e seus anexos do Editalde Licitaçã0, que precedeu

este ajuste e faz parte integrante do presente instrumento;
7.1,4. Fomecer mão de obra necessária, devidamente selecionada para o atendimento do
presente contrato, verificando a aptidão proÍissional, antecedentes pessoais, saúde física e mental

e todas as informações necessárias, de forma a garantir uma perfeita qualidade e eÍiciência dos
serviços prestados;

7.1.5. Arcar fiel e regularmente com todas as obrigaçoes trabalhistas dos empregados, quando for
o caso, que participem da execução do objeto contratual;

T
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7.1.6. Enviar a Administração e manter atualizado o rol de todos os funcionários que participem

da execução do objeto contratual;

7.1.7. Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus empregados, adotando as

precauçÕes necessárias à execução dos serviços, fomecendo os equipamentos de proteção

individual (EPl) exigidos pela legislaçã0, respondendo por eventuais indenizações decorrentes de

acidentes de trabalho, cabendo-lhe comunicar à CONTRATANTE a ocorrência de tais fatos;

7.1,8, Responder por todos os encargos e obrigaçÕes de natureza trabalhista, previdenciária,

acidentária, fiscal, administrativa, civil e comercial, resultantes da prestação dos serviços;

7,1,9. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação

vigente;

7.1.10. Responder por todo e qualquer dano que venha a ser causado por seus empregados e

prepostos, à CONTRATANTE ou a terceiros, podendo ser descontado do pagamento a ser

efetuado, o valor do prquizo apurado;

7 .1.11. Manter, durante o prazo de execução do Contrato, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitaçã0.

7.2. A Contratada não poderá subcontratar, cederou transferir, no todo, o objeto do contrato, a

terceiros, sob pena de rescisã0.

7.3. A subcontratação parcial do objeto, poderá ser autorizada pela fiscalização do contrato,

quando devidamente motivada pela contratada, até o limite máximo de 3070 (trinta por cento) do

objeto, devendo observar as normas previstas no art. 122da Lei Federal no 14.13312.021.

CLAUSUTÁ O|TAVA - DAS OBRIGAÇÔES DA CoNTRATANTE

8.1, A CONTRATANTE se compromete a executar todas as obrigaçoes contidas no Termo de

Referência, cabendo-lhe especialmente:

8.1 .1 . Cumprir e exigir o cumprimento das obrigaçoes deste Contrato e das disposiçoes legais que

a regem;

8.1.2. Realizar o acompanhamento do presente contrato, comunicando à CONTRATADA as

oconências de quaisquer fatos que exijam medidas conetivas;

8.1.3. Proporcionar todas as condições necessárias à boa execução dos serviços contratados,

inclusive comunicando à CONTRATADA, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de

Administraçâo e ou endereço de cobrança;

8.1,4. Exercer a Íiscalização dos serviços, indicando, formalmente, o gestor e/ou o fiscal, para

acompanhamento da execução contratual, inclusive no que tange a mão de obra que o integra,

acompanhando a sua presença, fornecimento dos materiais, manutenção etc., realizando a

supervisão das atividades desenvolvidas pela contratada e efetivando avaliação periodica;

8.1.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

CONTRATADA, podendo solicitar o seu encaminhamento por escrito;

8.1.6. Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no presente contrato;

8.1.7. Aplicar as penalidades previstas neste contrato, em caso de descumpnmento pela

CONTRATADA de quaisquer cláusulas estabelecidas;

8.1.8. Exigirda Contratada, a qualquertempo, a comprovação das condições requeridas para a

contratação;

8,1.9. Atestar mensalmente a execução e a qualidade dos serviços prestados, indicando qualquer

oconência havida no período, se for o caso, em processo proprio, onde será juntada a Nota

ra a ser apresentada pela CONTRATADA, para fins de pagamento;

G tgg: g272-122? S' am Firmino Gonptves Pedreira,l0§, Centro, Timon-MA rttlaa
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8.1.10. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionário da contratada
que estiver sem crachá, que embaraçar ou dificultar a fiscalização ou cuja permanência na área,

a seu exclusivo critério, julgar inconveniente, bem assim a substituição de equipamentos, que não

se apresentarem em boas condiçÕes de operação ou estiverem em desacordo com as

especificaçÕes técnicas.

8,2, A fiscalização dos serviços pelo Contratante não exime, nem diminui a completa

responsabilidade da Contratada, por qualquer inobservância ou omissáo às cláusulas contratuais,

CLAUSUTÂ NoNA - FTSCALTZAçÃO

9,1 , Nos termos do art. 117 da Lei no 14.13312021,será designado representante para acompanhar

e fiscalizar a execução do objeto, anotando em registro proprio todas as oconências relacionadas

com a execução e determinando o que for necessário a regularização de falhas ou defeitos

observados.

9,2, A fiscalizaçáo de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçoes

técnicas ou vícios redibitorios, e, na oconência desta, não implica em coresponsabilidade da

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei no.

14.13312021. 11.3. O representante da Administração anotara em registro proprio todas as

oconências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário a

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade
competente para as providencias cabÍveis.

CLAUSULA DÉCIMA - SANçÔES ADMTNTSTRATTVAS

10.1. As penalidades administrativas aplicáveis a Contratada, por inadimplência, está o previstas

no Capítulo ldo TÍtulo lV da Lei n'14.13312021, sem preluízo das sanções previstas neste
Contrato.
10.2, Conforme art. '155 da Lei no 14,13312021, o licitante ou o contratado será responsabilizado
ad m in istrativamente pelas seg ui ntes infrações :

a) dar causa a inexecução parcial do contrato;
b) dar causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administraçã0, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa a inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em deconência de fato superveniente devidamente justiflcado;

f) não celebrar o contrato ou na o entregar a documentação exigida paru a contrataçã0, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013,
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10.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçoes administrativas as seguintes sanções:
a)advertência;
b) multa;

c) impedimento de licitar e contratar;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
'10.4. A sanção prevista na alínea "a" do subitem 10.3 será aplicada exclusivamente pela infração
administrativa prevista na alínea "a" do subitem 10.2, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave.

10.5. A sanção prevista na alínea "b" do subitem í0,3, calculada na forma do item 10,11 deste
contrato, na o poderá ser inferior a0,5olo (cinco de cimos por cento) nem superior a30o/o (trinta por
cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao
responsável por qualquer das infraçoes administrativas previstas no subitem 10.2.
10.6. A sanção prevista na alínea "c" do subitem 10.3 será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nas alíneas "b", "c", "d", "ê", "f e "g" do subitem 10.2, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedira o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sansã0,
pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
10,7. A sansão prevista na alínea "d" do subitem 10.3 será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nas alíneas "h", "i", 'J", "k" e "1", do subitem 10.2, bgm como pelas
infrações administrativas previstas ob", "c", "d", "0", "f e "g" do referido subitem que justiÍiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 10,6 e impedira o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
10,8, As sançÕes previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do subitem 10.3 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista na alínea "b" do referido subitem.
10,9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente,
10.10. lndependentemente das sanções a que se referem os subitens anteriores, a Contratada
está sujeita ao pagamento de indenizaçãn por perdas e danos, podendo ainda a administração
propor que seja responsabilizada:
a)civilmente, nos termos do Codigo Civil;
b) perante os orgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício
profissional a elas pertinentes;

c) criminalmente, na forma da legislação pertinente.
10,11, 0 cálculo da sanção de multa observara os seguintes para metros:
10.11.1. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustiÍicado na execução do contrato será
calculada conforme os seguintes percentuais:
a) de 0,5%{cinco de cimos por cento), por dia de atraso, ate o limite correspondente a 10 (dez)
dias; b) de A,7o/o (sete de cimos por cento), por dia de atraso a partir do 11o (decimo primeiroj dia,
até o limite correspondente a 20 (vinte) dias; e c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir
do 210 (vigésimo primeiro) dia, até o limite conespondente a 30 (trinta) dias, findo o qual a
Contratante rescindira o contrato correspondente, aplicando-se a Contratada as demais sanções
previstas na Lei no 14.13312A21.
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cLAusul-A TREZE - DA PRoTeçÃo DE DADOS

13 1. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados

(LGPD) e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislaçã0,

com intu ito de proteção dos dados Pessoais repassados Pelo CONTRATANTE

13.2.Evedada as Partes a utilização de todo e qualquer dado Pessoal repassado em deconência

da execuçáo contratual Para finalidade distinta daquela do objeto da contratação , sob pena de

responsabilizaçáo administrativa , civil e criminal
e confidencialidade de todas as informações -

13.3. As Partes se comprometem a manter sigilo

em especlal os dados Pessoais e os dados Pessoais sensiveis - repassados em deconência da

execuÇão contratual, em consonância com o disPosto na Lei no 13.709/201 8, sendo vedado o

repasse das informaçÕes a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigaçoes

legais ou Para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual

13.4. A CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais

e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da

10.11.z.Será apliCada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação' quando

:,tJr:X,ilÍ.i.rmações inexatas ou criar obstácuros e ou acesso a fiscarização da contratante no

cumprimento de suas atividades;

oiôãrãtóro.r as determinações da fiscalização da conlratante; e

c) Cometer qratqrer'iniôilt ;r*at teà.i,ii, estaduais e municipais' respondendo ainda

pelas multas aplicadas pelós orgãos competentes em razão da infração cometida'

10.11,3, Será apricad-a"íuú" ãe Zvo (dois'íoicento) sobre o varor da contratação quando a

Contratada: -^..r-- ^ ^^-aaíin Àa nrrarn irudência,
a) Não iniciar, ou recusar-se a executar a coneção de qualquer ato que, por lmí

negligência impericia àolo ou má fe, venha a tâu'a' danos a Contratante ou a terceiros'

independentemente i, onrigáiao da contratada em reparar os danos causados;

b) praticar por aça o ô, o*irrâ o, qurtqu.iàiJ qr., po1 l'prudência' negligência' imperícia' dolo

ou má fé, venha , .*ãiàãnos'a'contratiúàu ã terceiros, independentemente da obrigação

da Contratada em reparar os danos causados'

10,12. Nenhum pagããento será feito ,oãntrrtrdo que tenha sido multado' antes que tal

penalidade seja descontada de seus haveres'

10.13. Na aplicação Jâr rrnçOes seÉ-ooúseraOos os procedimentos e prazos constantes nos

aús. 157 a 160 da rei n. r+.rig Da21.12.14. A; mufias administrativas previstas neste instrumento

não têm caráter compensatorio e o seu prgur;iõ não eximira a contratada de responsabilidade

óôipôtort e danos àeconentes das infrações cometidas'

CLAUSULA ONZE. DOS CASOS OMISSOS

11,1. os casos omissãs serão decididos pãi, cor.rrnnrANTE, segundo as disposiçoes contidas

na Lei no 14,133/2021, e demais no*ãr ieOerais e municipáis de licitações-e contratos

administrativos e, subsidiariamente, ,.grnJo as disposiçÕes contidas na Lei no 8'078/90 - Codigo

de Defesa do consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos'

CI-AUSULA DOZE - DA SUBCONTRATAçÃo

izr t ,.oroa a suocontáiúao, no todo ou em parte, do obieto contratado'

G tget lZ12-L222 Q nut Firmino Gonçalves Pedreira, 106' Centrc' Ttnron-MÀ taaat
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pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, ínclusive nos meios digitais, 17.5.
Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste contrato e
também de acordo com o que díspo e a Seção llldo Capítulo Vl da LGPD.

CLAUSULA QUATORZE - DO FORO

14,1, Fica eleito o foro da comarca de Timon - MA, para dirimiros litígios que deconerem da
execução do contrato que não possam ser compostos pela utilização dos meios altemativos de
prevenção e resolução de controvérsías, observado o CAPíTULO Xll do TíTULO lll da Lei no

14.133, de 2021. Para firmeza e validade de tudo o que Íicou dito e aqui estipulado, lavrou-se o
presente instrumento, em 02 (DUAS) vias de igual forma e teor, que depois de lido e achado
conforme, vai assinado pelas partes e testemunhas abaixo, a tudo presentes.

Timon - MA, xxxx de xxxx de xxxx.

Itamar Antônio de Oliveira Junior
Diretor Geralda AGERT

CONTRATAT.ITE

xxxxxxxxxxx
CNPJ sob o no XXXXXXXXX

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1.

2,
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MEMORANDO no O1st2O26- COORDENADORTA DE CONTRATAÇÃO
DO: SETOR ADMI NISTRATIVO
PARA: COORDENADORIA JURíDICA . AGERT
Assunto: soLtctrAçÃo DE PAREGER

Prezado (a) Ozando Mariano de Moura - Coordenador Jurídico

Estamos enviando à V.Exo. Os autos do processo em epígrafe, acompanhado da

Minuta do Contrato, que regerá para solicitação tem por objetivo de despesa a

inscrição dos servidores no 'ENACOMP-2O26, Encontro Nacionat De Compras

Púbticas". Evento de natureza técnico educacional vottada a capacitação,

experiência, unindo conhecimento, prática e interação para transformar

aprendizado e apticação concreta. Para assim atender os interesses da AGERT -
Agência ReguLadora de Serviços Públ.icos do Município de Timon-MA. Autarquia em

regime especiat, parc a anátise jurídica e emissão de parecer de acordo com art. 53

§ 1o da Lei 14.13312021.

Na certeza de contar com valiosa colaboração, de já agradecemos.

Timon-Ma 26 de fevereiro de 2026.

§#k tK &"P*#.y#i+sr# d, cü't À
Coordenadora de Contratação

Portaria 032912025- GP

lúmelmgPcrximfu0lfuiÍt
Coordenadora de Conffi4âo
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PARECER TUNÍ»TCO N' 010/2026. COOJUTAGERT

Consulta feita pela Diretoria Administrativa e
Financeira da AGERT, acerca da contrataçâo direta da
SLA Negócios LTDA, objetivando a capacitação de
servidor público da AGERT.

I. Relatório

Trata-se de processo administrativo no 02412026 remetido a este órgão
consultivo, oriundo da Diretoria Administrativa e Financeira, para fins de análise da
possibilidade jurídica acerca da contratação direta, mediante inexigibilidade de licitação,
2 (duas) vagas, para o curso sobre Con[atações Públicas no evento ENACOMP -
Encontro Nacional de Compras Públicas, na cidade de São Luís, inscrições dos
servidores no ENACOMP-2026, a ser organizadopela SLA Negócios LTDA' no valor de
R$ 6.080,00 (seis mil e oitenta reais), vide proposta nos autos.

O processo foi instruído com Estudo Tecnico Preliminar (ETP), Tenno de
Referênci4 com anexo (fustificativa de modalidade de contratação); proposta,
habilitação, minuta do contrato, solicitação de dotação orçamentilria n" 05512026,
Portaria n' 012/2026 designando servidores para participar do evento, Certidões de
regularidade Fiscal, Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à
Díüda Ativa da União, Certidão Negativa de débito jturto à Secretaria da Fazenda
Estadual, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa Municipal e o
Certificado de Regularidade Junto ao FGTS.

Considerando a natureza da materia, a Diretoria Administrativa e Financeira
da AGERT solicita parecer jurídico acerca da realização dos deüdos procedimentos para
execução desta despes4 conforme passÍlmos a expor.

II. Fundamentacão Jurídica

lnicialmente, cumpre registrar que o presente pÍrecer limitar-se-á à anáüise
jurídica da contratação objeto do Processo Administrativo em epígrafe, com base nos
documentos constantes nos autos, não lhe competindo adentrar à conveniência e à
oportunidade do ato adminisüativo em questão.

A celebração de contratos e convênios com empresas privadas estií inserido na
autonomia e competência desta Agência Reguladora prevista nos artigos 1o, §1o, e 7o, XIV,
da Lei Complementar Municip al n' 067 12026, de I 0 de julho de 2025.

A constituição Federal, em seu art. 37, inc. xxl dispõe sobre a
obrigatoriedade estabelecida para a Administração Pública licitar, ressalvados os casos em
que a propria lei preveja as situações de dispensa e inexigibilidade, que constituem as
hipóteses de contratação direta, como o caso ora submetido à análise:

CF, Art. 37
(.)

il
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)Cü - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas
que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento
das obrigações.

O aÍt.2o da Lei n" 14.13312021 indica os casos para os quais deve ser observado o
procedimento de contratação previsto. Vejamos:

Art. 2o Esta Lei aplica-se a:

I - alienação e concessão de direito real de uso de bens;
II - compr4 inclusive por encomenda;
III - locação;
lV - concessão e permissão de uso de bens públicos;
v - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados;
VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia;
V[[ - contratações de tecnologia da informação e de comunicação.

A fim de atingir os objetivos propostos, a Lei 14.1331202I indica a partir do art.
28, as modalidades, bem como modos de disputa (au:t. 22) e critérios de julgamento (art. 33),
prevendo também os limites e o cabimento de cada modalidade. A referida Lei prevê, aind4 as
hipóteses nas quais a conüatação pode ocorrer de forma direta, por considerar o procedimento
de licitação dispensável ou inexigível: (i) licitação inexigível (aÍt. 74) - a licitação é
juridicamente impossível por impossibilidade de competição ern razão da inexistàrcia de
pluralidade de potenciais interessados; (ii) licitação dispensável (art. 75) - a lei possibilita ao
adminisrador dispensar a licitação, cabendo a este a decisão discricioniíria entre a sua
realização ou não.

0 processo adminishativo de confatação direta deve ser instruído com os
documentos exigidos, especialmentô parecer jurídico e pareceres técnicos, sendo o caso, que
demonsftem o atendimeÍlto dos requisitos legais, a comprovação de que o conüatado preenche
os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessiíri4 razão da escolha da contratad4
justificativa de preço.

No caso dos autos, a contratação direta" por meio de inexigibilid.ade de licitação,
está prevista no art. 74, ÍII, "f', da Lei no l4.tXDA2L que permite a conüatação de serviços
técnicos especializados de nafiJÍeza singular, com profissionais ou empresas de notória
especialização, quando verificada a inviabilidade de competição, qual seja, "treinamento e
aperfeiçoamento de pessoal". Confua-se:

Art.74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial
nos casos de:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de
serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante
comercial exclusivos;

II - contratação de proÍissional do setor artístico, diretamente ou por meio de
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela
opinião pública;

§r' {8â} 3212-11?2 Q nua firmrno Gonçahes pedrerra, ]06, centro, trnron-MA . * r . r r
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IrI - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com proÍissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação:
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos;
b) pareceres, pericias e avaliações em geral;
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;
e) patrocinio ou defesa de causasjudiciais ou administrativas,
Í) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
()
§ 3'Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se
de notória especialização o profissional ou a empresâ cujo conceito no
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos,
experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou
outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o
seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação
do objeto do contrato.

§ 4o Nas contratações com fundamento no inciso III do caput deste artigo, é
vedada a subcontratação de empresas ou a atua@o de profrssionais distintos
daqueles que tenham justificado a inexigibilidade.

O serviço a ser prestado pela SLA Negócios LTDA enquadra-se na categoria de
serviço téürico especializado de natureza singular, uma vez que envolve a capacitação de
seryidores públicos para atuarem em processos na área de confiatações públicas, exigindo
conhecimentos altamente especializados em licitações e conftatações públicas e experiência
comprovada no setor.

Dada a naixeza singular do curso/instrução a ser realizado, nos termos expostos
pelas areas competentes em Estudo Técnico Prelirninar e Termo de Referênci4 é possível
concluir não haver condições de competitividade rigorosa e exata entre possíveis interessados.

A disponibilidade orçamentiária e Íinanceira desta Agência foi comprovada, nos
termos dos documentos anexados (vide folha de informação, de 26/0212026), informação tal que
deverá constaÍ tanto no Termo de Referência quanto no extrato decorrente da pubticação a ser
divulgada.

Importante, ainda, atentar para o cumprimento do art. 72, pafiryrafo único, da Lei
n" l4-l33l2l: "o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá
ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial,,.

2.1 Aspectos Doutrinários e Jurisprudenciais

A doutrina majoritiíria entende que a inexiglbilidade de licitação ocorre quando
há inüabilidade de competição, sendo o conhecimento técnico altamente especializado um
dos critérios determinantes.

Marçal Justen Filho (2021) destaca que "a singularidade do serviço e a notória
especialização do contratado são elementos essenciais para justificar a inexigibilidade".
Nesse sentido:

SJ (s6) 3en-1,2?2 Ç tua f rrmino Gonçatues pedreira, tü§, crntro, frrnon-MA alrtta
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entendimento:

E esse outro dado conceitual importante é o de que a notória especialização,
que serviu para que determinado contratante fosse selecionado com escudo e o
manto da inexigibilidade da licitação, seja em si um dado essencial para a
satisfação do interesse público a ser atendido. Se o serviço e daqueles em que a
notória especialização é absolutamente acidental, apenas uma moldura que
enfeita o prestador de serviços, mas não integra a essência da realização, tal
como desejadq do objeto contratual, nesse caso sua invocação será viciosa e
viciada, e, portanto, atacável através de todas as hguras de ücio do ato
administrativo, com a consequente apenação do administrador.
(FIGUEIREDO, 1997 . p. 46)

A Jurisprudência do Tribunal de contas da união (TCU) também reforça esse

Acórdão TCU n' 1.397/2022 - [Enunciado] Nas contratações diretas por
inexigibilidade de licitação, o conceito de singularidade não pode ser
confundido com a ideia de unicidade, exclusividade, ineditismo ou raridade. o
fato de o objeto poder ser executado por outros profissionais ou empresas não
impede a contratação direta.

Súmula TCU no 39 - A inexigibilidade de licitação para a contratação de
serviços técnicos com pessoas fisicas ou jurídicas de notoria especialização
somente e cabível quando se tratar de serviço de natureza singular, capaz de
exigir, na seleção do executor de confiança, grau de subjetividade insuscetível
de ser medido pelos critérios objeüvos de qualificação inerentes ao processo de
licitação, Íros termos do art. 25, inciso II, daLei 8.666/1993.

Súmula do TCU n' 252/2010 - A inviabilidade de compeüção para a
contratação de serviços técnicos, a que alude o inciso II do art. 25 da Lei n'
8.666/1993, decorre da presença simultânea de três requisitos. serviço tecnico
especializado, entre os mencionados no art. 13 da referida lei, natureza singular
do serviço e notória especialização do contratado.

o Pleno do Tribunal de contas da união assim pronunciou-se na Decisão no
439/98 - Ata27198 - Relator Ministro Adhemar paladini Ghisi. "I. considerar
que âs contratações de professores, conferencistas ou instrutores para
ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como
a inscriçâo de servidores para participação de cursos abertos a terceiros,
enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de licitaçâo prevista no inciso
II do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei no g 666/93" (gdfo
nosso) O ilustre Ministro Relator, ao fundamentar seu voto. segue o
posicionamento da doutrina, concluindo o seguinte: ( ) 9 A aplicação da Lei
deve ser compatível com a realidade em que está inserida, só assim o direito
atinge os seus fins de assegurar a justiça e a equidade social. Nesse sentido,
defendo o posicionamento de que a inexigibilidade de licitação, na atual
realidade brasileira, estende-se a todos os cursos de treinamento e
aperfeiçoamento de pessoal, fato que pode e deve evoluir no ritmo das
mudanças que certamente ocorrerão no mercado com o aperfeiçoamento das
técnicas de elaboração de manuais padronizados de ensino. Essa evolução deve
ser acompanhada tanto pelos gestores como pelos órgãos de controle, no
âmbito de suas atuações. Assim, desponta, a meu ver, com clareza que a
inexigibilidade de licitação para contratação de treinamento e aperfeiçoamento
de pessoal, na atualidade, é regra geral, sendo a licitação erceçáo quedeve ser

!,' {86} 3212'172?- (!) nua firmrno GonçaÍves Pedreira, 106- Centro, rrmon.MA r r r ü I r
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averiguada caso a caso pelo administrador" (Processo n" TC 000.83A/98- 4,
Rel. Min. ADIIEMAR PALADIM GHISI, Decisão 439/98 - Plenário, Ata
271e8).

Dessa formq satisfeito o requisito, devendo ser concentrada a analise na
comprovação de notória especialização.

2.2 Da comnrovacão de Notória Especializacão da SLA Nesócios LTDA

A natureza tecnica especializada dos serviços a ser prestado é o que aüai a
inviabilidade de competição que autoriza a contratação diret4 e por essa razão deve ser

caracteristica do rol de atividades oferecidas.

O evento da SLA Negócios LTDA será ministrado por professores, auditores do
TCU, procuradores, dentre outros profissionais reconhecidos nacionalmente por suas atuações
ern licitações e contatos, o que evidenciam o profundo coúecimento sobre compras públicas,
corroborando a capacidade do curso de contribuir para a administração pública da AGERT.

Essa expertise foi detalhada na proposta apresentada pela SLA Negócios LTDA à
AGERT, na qual a empresa demonstra sua capacidade técnica paru realizar o curso no
ENACOMP Encontro Nacional de Compras Públicas, evidenciando sua notória
especialização.

Assirn, satisfeito o requisito.

V. Conclusão

Diante do exposto, esta Coordenadoria Jurídica opina pela possibilidade da
conúatação direta da SLA Negócios LTDA, por inexigibilidade de licitação, nos termos da Lei
n" 14.133/2021, notadamente o aÍÍ.74,III, *f', com o registro da recomendação consignada no
tópico II, sem a necessidade de retorno a esta Coordenadoria Jurídica.

É o parecer.

Timon/MA, 27 de

Coordenador Jurídico
Portaria no

FIGUEIREDO, Lúcia Valle e FERRAZ, Sérgio. Dspensa e Inexigibilidade de Licitação.3. ed. São paulo
Malheiros, 1997.p. 46

§
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ATo DE AUToRtzAçÃo or tNExtGtBtuDADE or lrcraçÃo
PROCESSO ADMINISTRAT|VO N" 02412026
TNEXTGIBILIDADE DE LtctrAçÃo tt" ooltzoz6

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de inexigibilidade de
licitação, que foi devidamente justificado, tanto pela razão da escolha do prestador de
serviços, quanto pela justificativa dos preços;

CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos e requisitos que
comprovam que o contratado possui habilitação e qualificação técnica para celebrar o
contrato, conforme preconizado no artigo 72 da Lei Federal 14.13312021;

CONSIDERANDO que o PARECER TÉCNICO do Agente de Contratação que prevê que

a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO está em conformidade ao disposto no artigo 72 clc
74, inciso lll, "f", da Lei Federal 14.133/2021;

CONSIDERANDO que o PARECER JURíDICO atesta que foram cumpridas as exigências
legais e os requisitos mínimos para a contratação;

No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no artigo
72, Vlll da Lei Federal 14.133/2021, AUTORIZO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

01212A25, nos termos descritos abaixo;

Objeto a ser contratado: a inscrição dos servidores no ENACOMP 2026-Encontro
Nacional De Compras Públicas, a ser realizado no período de 15 a 17 de abril" de 2026,
evento técnico- educacional voltado à capacitação e atualização sobre aplicação
prática da Lei 14.133/2021, logo a participação dos servidores da AGERT será com fins
de aperfeiçoamento e desenvolvimento profissional na área ao qual atua neste 619áo.

Contratado: lnstituto SLA NEGOCIO LTDA pessoa jurídica inscrita no CNJP sob o no

44.284.47410001-88

Prazo de Vigência: até o final do exercício financeiro

Valor Total: R$ 6.080,00(seis mil e oitenta reais)

m-
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Fundamento Legal:Artigo 74, inciso lll, "f" da Lei Federal 14.133/ZOZ1.

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal ao contrato, em
atendimento ao preceito do artigo 72, parágrafo único da Lei 14.133/2021, para que
fique à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

Timon - MA, 02 de marÇo de 2026.

ITAMAR ANTONIO Assinado de forma
DE OLIVEIRA digitalpor TTAMAR

JUNTOR:91 22 44541 2 ANTONTO DE OLíVE|RA

0 JUNIOR:91224454120

Itamar Antônio de Oliveira Junior
Diretor Geral da AGERT
Portaria: 032AâO25-GP

{§l tgôi 32t2't?22 t} P* frrmino GonçaluÊ$ Pêdrerrã, 1"0§. ÇÊÍ}trü, r'rrron-ffi *trüaa
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HOMOLOGAçÃO E ADJUDTCAçÃO

lnexigibilidade de Licitação n" 001/2026
Assunto: Ratificação para celebração de contrato.

Objeto: Prestação de serviços empresa SLA NEGÓCIOS LTDA -pessoa jurídica inscrita no

CNJP sob o n" M.284.474/0001-88, é reconhecida nacionalmente pela realização de

evento de natureza técnico-educacional voltada a capacitação estratégica e atualização

prática sobre a aplicação da Lei 14.133/2021 ao novo marco legal das licitações e

contratos administrativos, para inscrições dos servidores.

O procedimento de inexigibilidade de licitação no 001/2026 de que trata este processo,

objetivou a seleção da proposta para a contratação dos serviços acima mencionados e
foÍ em toda a sua tramitação atendída à legíslação pertinente, consoante o Parecer

Jurídico.

Desse modo, satisfazendo à lei e ao mérito, HOMOLOGO o procedimento de

lnexigibilidade de Licitação no 001/2026 e ADJUDICO o objeto deste em favor da empresa

SLA NEGOCIOS LTDA pessoa jurídica inscrita no CNJP sob o no M.284.474/OOO1-88 é

reconhecida nacionalmente pela realização de evento de natureza técnico-educacional
voltada a capacitação estratégica e atualização prática sobre a aplicação da Lei

14.133/2021 ao novo marco legal das licitações e contratos adminístrativos, para

participação dos servidores no Congresso. No valor de R$ 6.080,00 (seis mil e oitenta
reais) referente a 2 (duas) inscrições, conforme documentos que instruem o presente
processo e fundamentação legal nos termos do art. 74, inciso lll, da Lei Federal n.o

14.133/2021.

Timon - MA,02 de março de 2025

ITAMAR ANTON lO Assinado de forma

DE OLIVEIRA digital poÍ ITAMAR

ru NroRsr 224410 âiffi ll'i "12o JuNroR9r2244s4r2o

Itamar Antônio de Oliveira Junior
Diretor Geral da AGERT
Portaria: OSZO /2025 -G P
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CONTRATO ADMINISTRATTVO
TERMO DE CONTRATO NO 00í/2026

PROÇESSO ADMINISTRATIVO NO 024/2026
tNEXtGtBtLtDADE DE L|C|TAÇÃO N. OA1nO26

ULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO

Termo de Contrato que entre si celebram o
AGÊNC|A REGULADORA DE SERVTÇOS
PúBLlcoS DE TtMoN - MA (AGERT), e a
empresa SLA NEGôCIOS LTOA, inscrita no
CNJP sob o no 44.284.474rc0}1-gB.

Agência Reguladora de serviços Públicos de Timon * MA (AGERT), inscrito no
CNPJ sob o no 22.103'29810001/06, doravante denominada simptesmente
CoNTRATANTE, com sede na avenida Jaime rios. n" 537, Bairro: earquá piauí
cEP: 65630-320, na cidade de Timon-Ma, neste ato representado por seu
DirCtOr, Sr ITAMAR ANTÔNIO DE OLIVEIRA JUNIOR, iNSCritO NO CPF SOb O
no 912.244.541-20; e a Empresa sLA NEGócros LTDA. com sede na cidacre
de sáo Luis -MA, estabelecrda a inscrita no cNPJ sob o no 44.2g4.47410001-88.
, com sede na Rua dos lpês no 2g, Baírro Renascença, aqui representada pelos
senhores MADtsoN LEONARD0 ANDRADE slLVA, inscrito no cpF sob o no643.346.0003-87. doravante denominada abreviadamente CONTRATADA,
tendo em vista a contratação por Direta por lnexigibilidade de Licitação oconstante no Processo Administrativo no o24tzozo J o que mais consta doscitados autos, gue passa a fazer parte integrante deste instrumento.
independentemente de transcriçáo, em conformidadL com as normas da Lei no
14.13312021. os quais submetem as partes para todos os efeitos, tem justo eacordado celebrar o presente TERMO DE coNTRATo, regendá_se acontratação o pelo fixado nas cláusulas seguintes.

c
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1.1 . O objeto do presente Termo de Contrato é a inscriçôes dos servidores no
ENACOMP 2026-Encontro Nacional De Compras Públicas evento de natureza
técnico educacional voltada a capacitação, experiência. unindo conhecimento,
prática e interação para transformar aprendizado em aplicação concreta,
conforme condiçÕes, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de
Referência e na proposta da Contratada, os quais integram este ínstrumento,
independente de transcriçáo.
1.1 1. O presente contrato está vinculado a inexigibilidade de licitação no
00í12026 e tem como fundamentaçáo legat o aá. 14, lll atínea f da tei
14.13A2A21 para dispor assim da administração pública municipal direta.
autarquia e fundacional.

HAMENTO
QUANT

TOTAL COM
DESCONTO

DE 2A%

UNITÁRIO
VAL

01

ITEM

02 TNSCRtÇÔES DOS
NO ENACOMP 2026

SERVIDORES R$ 3.800 R$ 6 080,00

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUçÃO DOS SERVTçOS

?.1. os serviços serão executados em conformidade com a proposta
apresentada pela CoNTRATADA, vez que compÕe, em todos os seus termos, alnexigibilidade de Licitaçáo n, 001t2026.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO CONTRATUAL

? 1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é até o flnat do exercício
financeiro.

3'2'O presente instrumento poderá ser pronogado. desde que haja concordância
das partes e seja observado o disposto do art. fit da Lei I4 13ln.az1.
CLÁUSULA SUARTA - DO VALOR, REAJUSTE E ALTERAçÔES
4 1: o valor do presente Termo de contrato e de R$ 6.0g0,00 (seis mir e oitentareais).

I ?, No valor em questão estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas eíndiretas decorrentes da execuçâo contratual, inclusive tributos ou impostos.
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimentointegraldo objeto da contrataçâo.

larütÕ
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4.3. o valor é fixo e irreajustável no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.
4.4. Dentro do pÍazo de vigência do contrato e mediante solicitaÇão da
contratada. os preços contratados poderão sofrer reajuste apos o interregno de
um ano, contado a partir da data do orçamento estimado, aplicando-se o índice
lPcA-E exclusivamente para as obrigações iniciadas e conctuídas após a
ocorrência da anualidade.
4.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
4 6. No caso de atraso ou não divulgaçáo do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada peta última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s)
o(s) índice(s) definitivo(s)
4.7. Nas aferiçÕes finais, o(s) índice(s) utitizado(s) para reajuste será (a o),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
4.8. caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma na o possa(m) mais ser utilizado(s), será (a o)
adotado(s). em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislaçáo enta o em vigor.
4.9. Na ausência de previsão o legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerâo novo índice of,cial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.
4.10 O índice a ser aplicado corresponde ao acumulado no período de um ano.
4.11. O reajuste será reatizado por apostilamento.
4-12. Nos casos em que nâo tenha havido pedido de rea.iuste anterior, o índice
a ser aplicado deve corresponder ao acumulado no período de um ano contado
do pedido de reajuste, que passara a ser o marco tambêm para novos reajustes.
4.13. Competira a Contratada exercer, perante a Contratante, seu direito ao
reajuste, 

- sendo que, senão o fizer de forma tempestiva e, por via de
consequência, prorrogar o contrato ou deixar expirar o prazo de vigência,
ocorrera a preclusa o do seu direito ao reajuste.
4.14. Devera o gestor do contrato diligenciar no sentido de assegurar que a
economicidade do vínculo contratual será mantida mesmo apCI s o réajuste.
4.15. Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-á o pela disciplina do art. 124 a
132 da Lei no. 14.133t2A21
4'16. A Contratada e obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os
acréscimos ou supresso es que se fizerem necessários, até o limite de zs%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGANNENTO

51 o pagamento deverá será efetuado em parcelas mensais, conforme a
execução dos serviços, em até 30 (trinta) dias, mediante a apresentaçáo da
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Nota Fiscal, acompanhado do relatório dos serviços prestados no período, todos
devidamente atestados por servidor designado fiscal do contrato;
5.2. A Nota Fiscal/Fatura da contratada tem que possuir o mesmo cNpJ dos
documentos apresentados nos documentos de habilitação, sob pena de não ser
processada e náo paga;
5"3. Nenhum pagarnento será efetuado à contratada enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigaçâo financeira que lhe for imposta. em virtude de
penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento
pendente, sem que isso gere o direito a acréscímos de qualquer natureãa;
5.4. constatando-se qualquer incorreçâo na Nota Fiscal, bem como, qualquer
outra circunstância que inviabilize seu pagamento, o prazo para pagamento
constante do item acima fluirá a partir da respectiva regularização;
5'5. A Contratada deverá índicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do
banco, agência e nÚmero da conta onde deverá ser feito o paganrento, via ordem
bancária:
5.6. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras
praças serão de responsabílidade da Contratada,
5.7. Respeitadas às condiçÕes previstas, em caso de atraso de pagamento,
motivado pela Contratante, o valor a ser pago será atualizado Íinancejramente
desde a.data para o pagamento até a do efetivo pagamento, tendo como base olndice Nacionat de preços ao consumidor Ampd - tpcA, pro oii írífir",
mediante a aplicaçâo da seguinte fórmula:

AF = [(1 + IPCA/100) N/30 -lJ x Vp
Onde: AF = Atualização Financeira:
IPCA = Percentualatribuído ao índice Nacional de preços ao Consumidor

Amplo;
N = NÚmero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivopagamento,
VP = Valor da parcela a ser paga

5'8' A atualizaçáo so será devida em caso de mora imputávelexclusivamente ao
contratante.
5'9' Para Íins de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes
documentos:
g)fgva de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de serviço _ FGTS
(CRF' fornecido pela Caixa Econômica Federal) será aceito certificado da matrizem substituiÉo ao da filial ou vice-versa quando. comprovadamente, houver
arrecadaçâo centralizada:
b) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabatho emitida peto TST(Certidão Negativa de débitos Trabathista s);c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentaçáo de certidão expedida conjuntamente peta Secretaria da Receita
Federaldo Brasil (RFB) e pela procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

a todos os créditos tributários federais e a Dívida Ativa da Unia o (DAU)
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por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta no 1.751 , de O2l1Ol2O14, do Secretário da Receita
Federatdo Brasile da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estaduate Municipaldo domicílio
ou sede da contratada, ou outra eguivalente. na forma da lei.
5.10. No caso de controvérsia sobre a execuçáo do objeto, quanto a dimensão,
qualidade e quantidade, a parcela incontroversa deverá ser líberada no prazo
previsto para pagamento.

cLÁusuLA sExrA - DA DoTAçÃo oRçAMENTÁR|A
6.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentaria, prevista no orçamento da Agência Reguladora de Serviços
Públicos de Timon - MA (AGERT), conforme classificaçáó:

FONTE DE RECURSO: 501
ELEMENTO DE DESPESA. 3.3.90.39 00
PROJETO ATIVIDADE..21 67

cLÁusuLA sÉTtiiA - DAS OBRtcAÇÕes oa CoNTRATADA

7.1. Sâo obrigaçôes da CONTRATADA:
7.1.1. Executar regularmente o objeto deste ajuste, respondendo perante a
contratante pela fiel e integral realizaçáo dos serviços contratados,
7.1.2. Garantir total qualidade dos serviços contratados;
7.1.3. Executar todos os serviços objeto do presente contrato, obedecendo as
especificações e obrigaçôes descritas no Termo de Referênoa e seus anexos
do Edital de Licitação, que precedeu este ajuste e faz parte integrante do
presente instrumento,
7.1.4. Fornecer mão de obra necessária, devidamente seíecíonada para oatendimento do presente contrato, verificando a aptidão profissional,
antecedentes pessoais, saúde física e mental e todas as inrormaçoes
necessárias. de íorma a garantir uma perfeita qualidade e eficrência dos seruiços
prestados;
7.1-5- Arcar fiel e regularmente com todas as obrigações trabalhistas dos
empregados, quando for o ffiso. que participem da execuçâo do objeto
contratual;
7 -1 .6. Enviar à AdminÍstração e manter atualizado o rol de todos os funcionários
que participem da execuçâo do objeto contratual;
7.1 7. Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus empregados,
adotando as precauçÕes necessárias à execuçáo dos serviços, fornecerído os
equipamentos de proteçâo individuat (Ept) exigídos pela tegistação,
respondendo por ev.entuais indenizações decorrentes de acidentes de [rabajho,
cabendo-lhe comunicar à CONTRATANTE a ocorrência de tais fatos;
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7.1.8. Responder por todos os encargos e obrigaçÕes de natureza trabalhista,
previdenciária. acidentária. fiscal. administrativa. civile comerciat, resuttantes da
prestação dos serviços;
7.1.9. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos
da legislação vigente,
7.1.10. Responder por todo e qualquer dano que venha a ser causado por seus
empregados e prepostos, à CoNTRATANTE ou a terceiros, podendo ser
qesconlado do pagamento a ser efetuado. o valor do prejuízo apurado;
7.1.11. Manter, durante o ptazo de execução do Contrato, todas as condiçôes
de habilitação e qualificação exígidas na licitação.
7.2. A Contratada náo poderá subcontratar, ceder ou transferir, no todo, o objeto
do contrato, a terceiros, sob pena de rescisâo.
7.3- A subcontratação parcial do objeto, poderá ser autorizada pela fiscalizaçáo
do contrato, quando devidamente motivada pela contratada, ate o limite máximo
de 30% (trinta por cento) do objeto, devendo observar as normas previstas no
an. 122 da Lei Federat no 14.13At2.A21.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAçÕES OE CONTRATANTEI 1 . A CONTRATANTE se compromete a executar todas as obrigaçoes contidas
no Terrno de Referência, cabendo-lhe especialmente:
8:1.1. cumprir e exigir o cumprimento das obrigaçÕes deste contrato e das
disposições legais que a regem;
8.1.2. Realizar o acompanhamento do presente contrato, comunicando à
CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas
corretivas;
8.1.3. Proporcionar todas as condições necessárias à boa execuçáo dos
serviços contratados. inclusive comunicando à CONTRATADA, por ésCrito e
tempestivamente, qualquer mudança de Administraçâo e ou endereço de
cobrança;
8.1.4. Exercer a fiscalização dos serviços, indicando, formalmente, o gestor e/ou
o fiscal, para acompanhamento da execuçáo contratual, inclusive ndque tange
a mâo de obra que o integra, acompanhando a sua presença, fornecimento dosmateriais, manutenção etc., realizando a supervisão das atividades
desenvolvidas pela contratada e efetivando avaliaçâo periodica:
8.1 .5. Prestiar as informaçôes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela CONTRATADA, podendo soticitar o seu encaminhamento por escrito;
8 1.6. Efetuar os pagâmentos devidos, de acordo com o estabelecido no
presente contrato;
8.1.7. Aplicar as penalidades previstas neste contrato, em caso de
descumpri mento pela CONTRATADA de quaisq uer clá usulas estabelecidas:
8.1.8. Exigir da contratada. a quarquer tempo.'a comprovação das condiçoes
requeridas para a contrataçâo;
8.1.9. Atestar mensalmente a execução e a qualidade dos serviços prestados,
indicando qualquer ocorrência havida no periodo, se for o caso, em processo
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próprio, onde será juntada a Nota Fiscal/Fatura a ser apresentada pela
CONTRATADA, para fins de pagamento;
8.1.10. ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituiçáo de
funcionário da contratada que estiver sem crachá, que embaraçar ou dificultar a
frscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar
inconveniente, bem assim a substituição de equipamentos, que não se
apresentarem em boas condiçÕes de operação ou estiverem em desacordo com
as especificações técnicas.
8.2. A fiscalizafio dos serviços pelo Contratante não exime. nem diminui a
completa responsabilidade da Contratada, por qualquer inobservância ou
omissão às cláusulas contratuais.

CLÁUSULA iloNA - FtScALtzAÇÃo

9.1. Nos termos do art. 117 da Lei no 14.13312021. será designado representante
para acompanhar e Íiscalizar a execução do objeto, anotando em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for
necessário a regularização de falhas ou defeitos observados.
9.2. A fiscalizaçáo de que trata este item não exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçÕes técnicas ou vícios
redíbitorios, e, na ocorrência desta, não ímplica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120
da Lei no. 14.133í2A21. 1'1.3. O representante da Administraçáo anotara em
registro prÓprio todas as oconências relacionadas com a execução do contrato,
indicando dia, mês e ano, bem com,o o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário a regularização das falhas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente
para as providencias cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA - SANçÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. As penalidades administrativas aplicáveis a Contratada, por inadímplência,
está o previstas no Capítulo I do Título lV cta Leí no 14.133t2A21, sem prejuízo
das sançÕes previstas neste Contrato.
10.2 Conforme art. 155 da Lei no 14.133t2CI21, o licitante ou o contratado será
responsabilizado ad min istrativa me nte pelas segu intes infraçÕes :

a) dar câusa a inexecução parcialdo contrato:
b) dar causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a
Administração. ao funcionamento dos serviços públicos ou ao inteiesse coletivo,
c) dar causa a inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certame;
e) náo manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;
f; não celebrar o contrato ou na o entreg ar a documentação exigida para a
contrataçáo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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g) ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da licitaçáo sem
motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração Íalsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licítaçáo ou pratícar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçáo;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846. de 1o de agosto de 2013.
10.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçÕes administrativas as
seguintes sançÕes:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar:
d) declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar.
10.4. A sançáo prevista na alínea "a" do subitem 10.3 será aplicada
exclusivamente pela infração administrativa prevista na alínea "a" do subitem
10.2. quando náo se justificar a imposição de penalidade mais grave.
10.5. A sançáo prevista na alínea "b" do subitem 10.3, calculada na forma do
item í0.11 deste contrato, na o poderá ser inferior a 0,5% (cinco de cimos por
cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou
celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer
das inÍraçÕes administrativas previstas no subitem 10.2.
10.6. A sançáo prevista na alínea "c'do subitem 10.3 será aplicada ao
responsável pelas infraçÕes administrativas previstas nas alíneas "b', "c', "d".
'en, "f' e "g' do subitem 10.2, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave, e ímpedira o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administraçáo Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a
sansâo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
14.7. A sansâo prevista na alínea "d" do subitem 10.3 será aplicada ao
responsável pelas infraçÕes administrativas previstas nas alíneas "h", "i", "j", "k"
e "1", do subitem 10.2, bem como pelas infraçÕes administrativas previstas "b".
"c", ud", "e", "f e "9" do referido subitem que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção referida no subitem '10 6 e impedira o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administraçâo Púbtica díreta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos.
10.8. As sançÕes previstas nas alíneas "a", "cn e "d' do subítem 10.3 poderão ser
aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea "b" do referido subitem.
10.9. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao valor
de pagamento eventualmente devido pela Administraçáo ao contratado. além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente.
10 10. lndependentemente das sançóes a que se referem os subitens anteriores,
a Contratada está sujeita ao pagamento de indenização por perdas e danos.

ainda a adrninistração propor que seja responsabilizada
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a) civilmente, nos termos do Codigo Civil,
b) perante os orgãos incumbidos de fiscalizaçáo das atividades contratadas ou
do exercício profissionala elas pertinentes;
c) criminalmente, na forma da legislação pertinente.
10 í 1. o cálculo da sanção de multa observara os seguintes para metros:
10.1 1 . 1 . A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificarlo na execução do
contrato será calculada conforme os seguintes percentuais:
a) de 0,5% (cinco de cimos por cento), por dia de atraso, até o limite
correspondente a 10 (dez) dias. b) de 0.7% (sete de cimos por cento), por dia de
atraso a partir do 1'to (decimo primeiro) dia, até o limite correspondente a 20
(vinte) dias; e c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir da Z1o
(vigêsimo primeiro) clia, até o limite correspondente a 30 (trinta) dias, findo o quat
a Contratante rescindira o contrato correspondente, aplicando-se a Contratada
as demais sançÕes previstas na Lei no 14.1O3|ZAZ1
1ai1.2. será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da
contrataçáo, quando a Contratada:
a) Prestar informa@es inexatas ou criar obstáculos e ou acesso a fiscalização
da contratante no cumprimento de suas atividades;
b) Desatender as determinaçôes da Íiscalizaçâo da contratante; e
c) Cometer qualquer infraçáo as normas federais, estaduais e municipais,
respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão
da infraçáo cometida.
10.1 1 3. Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o vator da contrataçâo
guando a Contratada:
a) Não iniciar, ou recusar-se a executar a coneção de qualquer ato que, por
imprudência, negligência imperícia dolo ou má fé, venha a causar danoá a
Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigaçâo da Contratada em
repat.at os danos causados;
b) Praticar por aÇa o ou omissa o, qualquer ato que, por imprudência.
negligência, imperícia, dolo ou má fé, venha a causar danos a Contratante ou a
terceiros, independentemente da obrigaçáo da Contratada em reparar os danos
causados.
14.12. Nenhum pagamento será feito ao contratado que tenha sido multado,
antes que tal penalidade seja descontada de seus haveres.
10.13. Na aplicação das sançôes será o observados os procedimentos e prazos
constantes nos arts. 157 a 160 da Lei no 14.13stzaz1. 12.14. As multas
administrativas previstas neste instrumento nâo têm caráter compensatorio e o
seu pagamento na o eximira a Contratada de responsabilidade por perdas e
danos decorrentes das infrações cometrdas.

CLÁUSULA ONZE - DO§ CA§OS OiIISSOS
11.1. os casos omissos seráo decididos pela CONTRATANTE, segundo as
disposiçoes cpntidas na Lei no 14.1ggtzaz1, e demais normas federais e
municipais de licitaçoes e contratos administrativos e, subsidiariamente,
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segundo as disposiçÕes contidas na Lei no 8.078/90 - Codigo de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contÍatos.

cLÁusuLA DozE - DA SUBCONTRATAçÃO
12.1. É. vedada a subcontratação, no todo ou em parte. do objeto contratado.

cLÁu§ULA TREZE - DA pRoTEÇÃo DE DADos
13.1. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de
Proteçáo de Dados (LGPD) e se compromete a adequar todos os procedimentos
internos ao disposto na legislação, com intuito de proteçáo dos dados pessoais
repassados pelo CONTRATANTE.
13.2. E vedada as partes a utilizaçáo de todo e quatquer dado pessoal repassado
em decorrência da execuçâo contratual para finalidade distinta daquela do objeto
da contrataÇâo, sob pena de responsabilizaçâo administrativa, civile criminal.
13.3. As partes se crmprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as
informações - em especial os dados pessoaÍs e os dados pessoais sensíveis -
repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o
disposto na Lei no 13.709/2018, sendo vedado o repasse das informaçôes a
outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigaçÕes legais ou
para viabílizar o cumprimento do instrumento contratual.
13.4. A CONTRATANTE e a OONTRATADA se comprometem a proteger os
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvime-nto da
personalidade da
pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios
digitais 17.5. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme
estabelecido neste contrato e também de acordo com o que dispo e a seçáo lll
do Capítulo Vl da LGPD.

CLAUSULA QUATORZE - DO FORO

14.1. Fica eleito o foro da comarca de Timon - MA, para dirimir os litígios que
decorrerem da execuçáo do contrato que não possam ser composios pela
utilízação dos meios alternativos de prevenção e resoluçâo de controvérsias,
observado o CAPÍTULO Xll do TíTuLo il da Lei no 14.133, de 2021. para
firmeza e validade de tudo o que ficou dito e aqui estipulado. lavrou-se o presente
instrurnento, em 02 (DUAS) vias de iguat forma e teor, que depois áe lido e
achado conÍorme. vai assinado pelas partes e testemunhas abaixo, a tudo
presentes.
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TESTEMUN

1. NOME

2. NOME ,

c ltr Qç§

Timon MA, 02 de março de 2026

ITAMAR Arsinado de forma

ANTONIO DE drgrtal por ITAM^R

oLrvErRA âll,?[f 
*

JUNÍOR:91 2244 .lUNtoR:e12244541
54120 20

Itamar Antonio de Oliveira Junior
Diretor Geralda AGERT

CONTRATANTE

l!

' l . I l;
'l')tl '.j.tt/', 1.,{., \'lL.{í

SLA NEGÓCIOS LTOA

CNPJ sob o no 44.282.474/0001-88

CONTRATADA

a&»:

CPF

CPF
I l\
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Diário OÍiciat Etetrônico do Município de Timon Ano Xlll - Edição no 3.384 Timon-MA, Terça-Feira, 2ú de Março de 2026

ConsiderandoaLei no141332021,noseuart. 104,incisolll eart. 1ÍT,queprevêa Contrâto: Contratono00l/2026.
necessidade de rêpresentante da administração para Íiscalizar e acompanhar o Contratante: Agência Reguladora dos Serviços Públicos de Timon - MA (AGERT),
cumprimento dos contratos celebrados pela Administração Pública: inscrita no CNPJ sob o no 22.103.298/0001-06.

ConsideEndo que os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal, formalmente
Objêto: inscrições dos servidores no ENACOMP 2026-Encontro Nacional De
Compras Públicas evento de nalureza técnico educacional voltada a capacitação,
experiência, unindo conhecimento, práticâ e interaçào para transformar aprendizâdo
em aplicação concreta.
Fundamento: a^igo 74, inciso lll, 'Í ida Lei federal n' 14.133121.

Contratada: lnstituto SLA NEGOCIOS LTDA pessoa.iurídica inscÍita no CNJP sob o
no 44.284.47 4 lOO0'l -88.
VALOR: RS 6.080,00 (seis mil e oitenta reais).
Data da assinatura: 02 de março de 2026.
Signatários: ltamar Antônio de Oliveira Junior, pela contralante e Madison Leonardo

designados durante toda a vigência dos contÍatos celebrados pela entidade.

Andrade Silva e Andre Luis Pinto

da Secretaria de Saúde, MUNíCIPIO OE TIMON - ESTADO DO

Portaria entra em com efeito retroativo ao dia 0810112026.

O Município dê Tlmon/MA, por intermédio de sua Presidente da Comissão
Permanente de Licitação, no uso de suas afibuiçÕês legais, torna público para
conhecimento dos interessados que Íica REVOGADO, com fundamento no art. 7Í da
Lei no'14.'133/202'1, o processo licitatório abaixo identiÍicado:
PREGÃO ELETRONICO NO 003/2026
INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE . SEMS.
oBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPEC|AL|ZADA NA PRESTAÇÃO DE
SERV|ÇOS DE D|AGNÓST|COS MEOTCOS pOR |MAGEM, ABRANGENDO A
REALTZAÇÃO DE EXAMES DE RA|O-X, TOMOGRAFTA COMPUTADORTZADA,
ECOCARDIOGRAFIA (US), MAMOGRAFIA DIGITAL E DIGITALIZAÇÃO DE
TMAGENS RADTOLOGTCAS (CR), COM O FORNECTMENTO DOS EQUIPAMENTOS
NECESSÁRtOS EM REGTME DE COMODATO, |NCLUINDO TNSTALAÇÃO,
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, ALEM DO SUPORTE TECNICO.
OPERACIONAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES DE SAÚDE
VINCULADAS À SCCRCTRRN MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNIC|PIO DE
TIMON/MA.
A revogação se dá por razõôs de interesse público, devidamente justificadas no
processo administrativo, relacionadas à intercorrência do sistema que ocasíonaram o
registro de lances por item, quando deveria ser por LOTE ÚNICO, nos termos do
edital.

Timon/MA, 24 de março de 2026.
Rosánia Francisca Medina Costa

PÍesidênte da CoÍnissão Pêrmanente dê Licitação
Portaria 082/2025-GP

IUUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO
PREGÃo ELETRÔNEo No 0í0/2026
INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE . SEMS.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÂO DE
SERVIÇOS DE DIAGNOSTICOS MEDICOS POR IMAGEM. ABRANGENDO A
REALTZAÇÃO DE EXAMES DE RA|O-X, TOMOGRAFTA COMPUTADORZADA,
ECOCARDIOGRAFIA (US), MAMOGRAFIA DIGITAL E DIGITALIZAÇÃO DE
IMAGENS RADIOLOGICAS (CR), COM O FORNECIMENTO DOS EOUIPAMENTOS
NECESSÁRrOS EM REGTME DE COMODATO, tNCLU|NDO TNSTALAÇÃO,
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, ALEM DO SUPORTE TECNICO.
OPERACIONAL, PARA ATENDER ÀS ruECESSIORDES DAS UNIDADES DE SAÚDE
VINCULADAS A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNIC|PIO DE
TIMON/MA.
DATA DE lNlClO DAS PROPOSTAS: dia 24t03t2126.
DATA FINAL DAS PROPOSTAS: dia 09t04t2026.
DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS . SESSÃO PÚBLICA; lOh4OMiN dO diA
09t0412026.
LOCAL: www.portaldecomorasBubl icas.com. br.
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as reÍerências de têmpo (horário e min) sêÍá

RESOLVE

Art. 10 - Designar, em consonáncia com o estabelecido no art. 104, incieo lll e art. 1 17
da Lei no 1413312021, os sêrvidores adiante identificados, sem prejuízo das
atribuiçõês antêriores, para exercerem as funções de gestor ê fiscal, com a finalidade
de acompanhar e fiscalizar a execução, bem como receber o referido seÍviço e
documentos relativos às despesas realizadas pelâ Secretaria Munícipal de Saúde, no
que for relacionado ao ContÍato no 00í/2026 que tem por objeto: Registro de Preços
para aquisição futura de medicamentos e itens de consumo geral para atender as

Art.? - EstabeleceÍ que, caberá ao Fiscal do Contrato veriflcar o efetivo fornecimento
do produto e Atestar em Nota Fiscal, bem como ao GestoÍ do Contrato realizar a
fl scalização administrativa do respectivo instrumento.

MUNICIPIO OE TIMON * ESTADO OO
lnexlgibilidade dê Llcitação no 00Í/2026

Asunto: Ratificação para celebraÉo de contrato.' eto: Prêstação de serviços empresa SLA NEGOCIOS LTDA -pessoa jurÍdica
,.Jrita no CNJP sob o no 44.2U.474/000í€8, é reconhecida nacionalmente pela
rêalização de evenlo de natureza técnico-educacional voltada a câpâcitação
estratégica e atualização prática sobre a aplicação da Lei 14.133/2021 ao novo marco
l6gal das licitações e contratos administrativos, para inscrições dos servidores.
O procedimento de inexigibilidade de licitação no 001 12O26 de que trata este processo,
objetivou a seleção da proposta para a contratação dos serviços acima mencionados
e foi em toda a sua tramitação atendida à legislação pertinente, consoante o Parecer
JurÍdico-
Desse modo, satisfazendo à lei e ao mérito, HOMOLOGO o procedimento de
lnexigibilidade de Licitação no 00112026 e ADJUDICO o objeto dêstê em Íavor da
empresa SLA NEGOCIOS LTDA pessoa iurídica inscrita no CNJP sob o no

44.2U.47410001{8 e reconhecida nacionalmente pela Íealização de evento de
natureza técnico-€ducacional voltada a capacilação estratégica e atualização prática
sobre a aplicaçáo da Lei 14.13312021 ao novo m6rco legal das licitações e contratos
administrativos, para participação dos servidores no Congresso. No valor de R$
6.080,00 (seis mil e oitenta reais) referente a 2 (duas) inscriçÕes, conÍorme
documentos que instruem o presenle processo e fundamentação legal nos termos do
art. 74, inciso lll, da Lei Federal n.o 14.13312021.

Timon - MA, 02 de março de 2025.
Itamar Antônio de Oliveira Junior

Diretor GeÍal da AGERT
Portaria: 0320/2025€P

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO
PROCESSO ADMINISTRATÍVO N" 84312025. SEMAG

INEXEGIBILIOADE NO OZ2O25
CoNTRATO No 0í22025
GoNIRATANTE: SECRETARTA DE ADMTNTSTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAL,
inscrita no CNPJ no 06.'l 15.307/0001-14.
CONIRATADA: FORTH CONSULTORIA E tNFORmAnCA LTDA. inscrira no CNPJ
no 69.424.92710001-55.

ASSINATURA: 20 de março de 2026
Timon MA, 20 de março de 2026.

Wilma Freitas Rodriguês
Secretária Municipal de Administraçáo 6 Gêstáo dê pessoal

Prefeitura de Timon MA
MUNICIPIO DE TII'ON - ESTADO DO

Processo Administrativo No O24|2O2A
lnexigibilidade dê Licitaçâo No 00ír2026

oBJETO: O presente Termo Aditivo destina-s€ à prorrogação da vigência do :tl."_"'udo 
o horário de Brasília (DF). O Edital estaÉ disponível para consulta e

Contrato no O1Z12O2S, peto prazo de 04 (quatro) ,,".;:, ; ;;#ã;; ;; :e]irada 
de cópia no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. lnformações:

necessidade d€ continuidade dos serviços obieto do ,.teriao tãrmo e ;;;";r;id";; comissão Permanente de LicitaçÕes, e-mail: licitacao@timon'ma.oov.br.

apres€ntada pelo contratante, conforme justificativa ê parecer que vinculam a estê Timon/MA,24demarpde2o26.

termo como se nêle tivesse transcrilo. Lucas Fêrnando Câmpos Dias

FUNDAMENTAçÃO UeCet: Aí. 107. daLei 14.133t2021
VALOR TOTAL: RS 87.000,00 (oitenta ê sete mil reais)
VIGÊNClA:
DOTAçÂO: Projeto/Atividade: 2036 - Elemenro da Dêspesa: 3.3.90.35.00 - Fonte de FavoÍecldo: ANTONIO MARCOS RODRIGUES DA SILVA
Recurso: 1.500. Cârgo/Função: TECNICO ADM|NISTRATIVO

do de Timon/MA

Portaria de Concessão no 038/2026

óÍgÉio: SEMDES
Dêstino: SÃO LU|S - MA
Perlodo: 20 821 DÉ. MARÇO OE 2026.
Quantidade de Diárias: 1,5
Valor UniÉrio: R$ 140,00
Valor Global: R$ 2í0,00
F|NAIIdAdE: VIAGEM A SÃO LUIS - MA, PARA ACOMPANHAR AS FAM|LIAS DE
TTMON NA VtStTA AOS CENTROS SOCTOEDUCATTVOS DE TNTERNAÇÃO.

AVISO DE

Servidores CPF GESTOR/FISCAL
Alexandro da Costa Lira 966.812.683-í 5 Gestor
Máneto Arnon Batista da Silva 043.794.253-80 Fiscal

AVISO DE

,TO DE TERMO DE CONTRATO

EXTRATO DE DE

de Tiurotr

4
lssN 2965-8489

desde que através do site:

I)raça S;ro .l<tsí:, s/ n. C(,Irlt.() (:li[': ír5.ír.16- lí,() ('NtlÍ: (X;., I 5..1(]7 /O()O1-14 -Tiurorr - IMA.

a
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EXTRATO DO CONTRATO ADMI NISTRATIVO

Processo Administrativo No 024/2026
lnexigibilidade de Licitação No 001/2026

Contrato: Contrato no 001/2026.

Contratante: Agência Reguladora dos Serviços Públicos de Timon - MA (AGERT),

inscrita no CNPJ sob o n" 22.103.298/0001-06.

Objeto: inscrições dos servidores no ENACOMP 2026-Encontro Nacional De Compras
Públicas evento de natureza técnico educacional voltada a capacitação, experiência,
unindo conhecimento, prática e interação para transformar aprendizado em aplicação
concreta.

Fundamento: artigo 74, inciso lll, "f "da Lei federal n" 14.133/21.

Contratada: lnstituto SLA NEGÓCIOS LTDA pessoa jurídica inscrita no CNJP sob o no

44.284.474/0001-88.

VAtOk R$ 6.080,00 (seis mil e oitenta reais).

Data da assinatura: 02 de março de 2026.

Signatários: ltamar Antônio de Oliveira Junior, pela contratante e Madison Leonardo
Andrade Silva e Andre Luis Pinto Maia, pela contratada.

Timon - MA, 02 de março de 2026.

Assinado de forma
ITAMAR ANTONIO digitrr porffAMAR
DE OLIVEIRA ANToNIo DE

JUNIOR:9'l 224454 ollvElRA
t2O JUNIOR:9122445412

0

Itamar Antônio de Oliveira Junior
Diretor Geral da AGERT
Portaria: A32A/2O25-GP

{§ feo} 37-t?-1222 oofi nua Firmino sonptve* pedrerrs. 1s6, ce*tro. Tirnon-MÂ |}tItaa
liltra



Diário Oficiat Eletrônico do Município de Timon Ano Xlll - Edição n" 3.384 Timon-MA, Terça-Feira, 2L de Março de 2026

ConsidêrandoaLei no14133/2021,noseuart.í04,incisolll eaí. 1'l7,queprêvêa ContÍato:Contratono00l/2026.
necessidade de Íeprêsentante da administração para Íiscâlizar e acompanhar o ContÍatante: Agência Reguladora dos Serviços Públicos de Timon - VIA (AGERT),
cumprimento dos contratos celebrados pela Administração Públical inscrita no CNPJ sob o no 22.103.238/0001-06.

con§idêrando que os órsãos púbricos devem manter sestor,e Íis.car,,rormarme"," 3:l:;:;" J[?::":"ffi ::'i:?JLJ:jH""".Y:"ilÍj::;:::".:ã'::flr:;
designados durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade' experiência, unindo conhecimento, prática e interação para transformar aprendizado

RESoLVE "ffJ:1trffi":.?["j?a, in"iro m, r da Lei rederar n" 14.1s3t21.

Art. 1o - Designar, em consonância com o estabelecido no art. 1 04, inciso lll e art. í í 7
da Lei no 1413312021, os servidores adiante identificados. sem preluízo das
atribuições antêriores, para exeÍcerem as funçÕes de gestoÍ ê Íiscal, com a finalidade
de acompanhar e fiscalizar a execução, bem como receber o reÍerido serviço e
documentos relativos às despesas realizadas pela Secretaria Municipal de Saúde, no
que for relacionado ao ContÍato no 00112026 que tem por objeto: Registro de Preços
para aquisição futura de medicamentos e itens de consumo geral para atender as
necessidades da Secretaria de Saúde.

SêÍvldores CPF GESTOR/FISCAL
Alexandro da Costa Lira 966.8í2.683-1 5 Gestor
Mânêto Arnon Batista da Silva 043.794.253-80 Fiscal

Art.2o - Estabelecer que, caberá ao Fiscal do ContÍato verificar o êfetivo fornecimento
do produto e Atestar em Nota Fiscal, bem como ao Gestor do Contrato realizar a
flscalização administrativa do rêspectivo instrumento.

Art.3o - Esta Portaria entra em com eÍeito retroativo ao dia 08/01

MUNICIPIO DE ÍIMON - ESTADO OO
lnêíglbilldade de Licitação no 00112026
Assunto: Ratificação para celebração de contrato.

âeto: Prestação de serviços emprêsa SLA NEGOCIOS LTDA -pessoa jurÍdica
;rita no CNJP sob o no 44.2U.4741OOO1€8, é reconhecida nacionalmente pela

roalização de evento de natureza técnico-educacional voltada a câpacitâção
estratégica ê atualização prática sobre a aplicação da Lei 14.13312O21 ao novo marco
legal das licitações e contralos administrativos, para inscrições dos servidores.
O procedimento de inexigibilidade de licitação no 00112026 de que trata este processo,
ob.ietivou a seleção da proposta para a contratação dos serviços acima mencionados
e foi em toda a sua tramitação atendida à legislação pertinente, consoante o Parecer
Jurídico.
Desse modo, satisÍazendo à lei e ao mérito, HOIIOLOGO o procedimento de
lnexigibilidade de Licitação no 00112026 e ADJUDICO o objeto deste em favor da
emprêsa SLA NEGÓCIOS LTDA pessoa lurÍdica inscrita no CNJP sob o no

44.2&4.47410001-88 é reconhecida nacionalmente pela realização de evento de
natureza técnico-educacional voltada a capacitação estratégica e atualização pÍática
sobre a aplicaçáo dâ Lei 14.13312021 ao novo mârco legal das licitaçôes e contratos
administrativos, para participação dos servidores no Congresso. No valor de RS
6.080,00 (seis mil e oilenta reais) referente a 2 (duas) inscriçÕes, conÍorme
documentos que instruêm o presente processo e Íundamentação legal nos termos do
art. 74, inciso lll, da Lei Federal n.ô 14j3312021.

Timon - MA, 02 de março de 2025.
Itamar Antônio de Oliveira Junior

OiretoÍ Grral da AGERT
Portaria:

Ír,lUNlClPlO DE TIMON - ESTADO DO

^ PROCESSO AOM|I{|STRAT|VO N.843/2025 -SEMAG
INEXEGIBILIDADE NO OZ2O25

CoNTRATO No 01212025
CoNÍRATANÍE: SECRETARTA OE ADMTNTSTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAL,
inscrita no CNPJ no 06.1 15.307/0001-14.
CONIRATADA: FORTH CONSULTORIA E INFORMATICA LTDA. inscrita no CNpJ
no 69.424.927/0001-55.
OBJETO: O Presente Termo Aditivo destina-se à prorrogação da vigência do
Contrato no 01212025, pelo prazo de M (quatro) meses, em decorrência da
necessidade de continuidade dos serviços objeto do referido Termo e da necessidade
apÍesôntada pelo contratante, conforme.iustificativa e parecer que vinculam a este
termo como se nele tivesse transcrito-
FUNDAMENTAçÃO LEGAL: Art. 107. datei 14.133t2O21.
VALOR TOTAL: R$ E7.000,00 (oitenta e sete mil reais)
VIGÊNCN:
DOTAçÃO: Projêto/Atividade: 2036 - Elemento da Despesa: 3.3.90.35.00 - Fonte de
Recurso: í.500.
ASSINATURA: 20 de março de 2026

Timon MA, 20 de março de 2026.
Wilma Freitas Rodriguês

Secrêtária Municipal de Administração e Gestão de pessoal
Prefeitura de Timon MA

MUNICIPIO OE TIMON - ESTADO DO
Processo Administraüyo No 0241202O
lnexigibilidade de Licitação No 00i/2026

Contrateda: lnstituto SLA NEGOCIOS LTDA pessoa jurÍdica inscrita no CNJP sob o
no 44.2U.47410001-88.
VALOR: R§ 6.080,00 (seis mil e oitenta reais).
Data da assinatura: 02 de março de 2026.
Signatários: ltamar Antônio de Oliveira Junior, pela contratante e Madison Leonardo

Andrade Silva e Andre Luis Pinto

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO
O Município de Tlmon/MA, por intermédio de sua Presidente da Comissão
Permanênte de Licitação, no uso de suas atribuições legais, torna público para
conhecimento dos interessados que Íica REVOGADO, com fundamento no art. 71 da
Lei no 14.133/202'1, o processo licitatório abaixo identiÍicado:
PREGÃO ELETRÔNrcO NO 003/2026
INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE . SEMS.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÂO DE
SERV|ÇOS DE DTAGNÓSTICOS MÉD|COS pOR |MAGEM, ABRANGENDO A
REALIZAÇÃO DE EXAMES DE RAIO-X, TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA,
ECOCAROIOGRAFIA (US), MAMOGRAFIA DIGITAL E DIGITALIZAÇÃO DE
IMAGENS RADIOLOGICAS (CR), COM O FORNECIMENTO DOS EQUIPAMENTOS
NECESSÁRtOS EM REGTME DE COMODATO, tNCLUtNDO TNSTALAÇÃO,
MANUTENÇÃO PREVENTTVA E CORRETTVA, ALEM DO SUPORTE TECNTCO-
OPERACIONAL, PARA ATENDER ÀS ruECESSIDEDES DAS UNIDADES DE SAÚDE
VINCULADAS À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNIC|PIO DE
TIMON/MA.
A revogaçáo se dá por razões de interesse público, devidamente justificadas no
procêsso administrativo, relacionadas à intercorrência do sistema que ocasionaram o
registro de lances por item, quando deveria ser por LOTE ÚNICO, nos termos do
edital.

Timon/MA, 24 de março de 2026.
Roúnia Francisca Medina Costa

PÍesidêntê da CoÍÍtissão Pêrmanente de Licitação
Portatia OB2,2025-GP

MUNICIPIO DE TIMON _ ESTADO DO
PREGÃo ELETRÔNrco No ol0/2026
INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE . SEMS.
OBJETO: CONTRATAÇÂO DE EMPRESA ESPECIALIZCDA NA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE DTAGNÓST|COS MEDTCOS pOR IMAGEM, ABRANGENDO A
REALTZAÇÃO DE EXAMES DE RA|O-X, TOMOGRAFTA COMPUTADORTZADA,
ECOCARDIOGRAFIA (US), MAMOGRAFIA DIGITAL E DIGITALIZAÇÃO DE
IMAGENS RADIOLOGICAS (CR), COM O FORNECIMENTO DOS EQUIPAMENTOS
NECESSÂR|OS EM REGTME DE COMODATO, |NCLU|NDO TNSTALAÇÃO,
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, ALEM DO SUPORTE TECNICO.
OPERACIONAL, PARA ATENDER ÀS ruECESSIORDES DAS UNIDADES DE SAÚDE
VINCULADAS À STCNETERN MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNIC|PIO DE
TIMON/MA.
DATA DE lNlClO DAS PROPOSTAS: dia 24ti3t2026.
DATA FINAL DAS PROPOSTAS: dia ogtMno26.
DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS . SESSÃO PÚBLICA: lOh4OMiN dO diA
09t04t2026.
LOCAL; www.portaldecomprasoublicas.com.br.
REFERENCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo (horário e min) será
observado o horário de Brasília (DF). O Edital estará disponivel para consulta e
retirada de cópia no sítio wrvw.portaldecomDraspublicas.com.br, lnformações:
Comissão Permanente de Licitações, e-mail: licitacao@timon.ma.gov.br.

Timon/MA, 24 de março de2026.
Lucas Fernando Campos Dias

de Timorr/MA

Portaria dê Concêssão no 03812026
FavoÍêcldo: ANTONIO MARCOS RODR|GUES DA STLVA
Cargo/Função: TECN ICO ADM|NISTRAT|VO
&gão: SEMDES
Destino: SÃO LUIS - MA
Período: 20 821 DE MARçO DE 2026.
Quantldadê dê Diárias: 1,5
Valor Unitário: RS 140,00
Valor Global: R$ 210,00
FINAIIdAdE: VIAGEM A SÃO LUIS - MA, PARA ACOMPANHAR AS FAM|LIAS DE
TTMON NA V|SITAAOS CENTROS SOCTOEDUCATTVOS DE TNTERNAÇÃO.

AVISO DE

EXTRATO DE

AVISO DE

EXTRATO OE TERMO DE

EXTRATO DE

O Munícipio de

4
tssN 2965-8489

garantiâ dâ autet docurnento, desde que atrâvés do

CFIP: í15.63ír-16{l CNP.I: Oer.l l5.307 /000l-14 -'liuron - ]\IA.Pra< a Slro .losé. rr. ('('I1r()
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PORTARTA No 01012026

DISPÔE SOBRE A
DEsrcNAçÃo oe SERVIDoRES
PARA EXERcEREM A eesTÃoE rscruzeçÃo Dos
CONTRATOS.

o DIREToR GERAL on acÊrucn REGULADoRA DE sERvrços púeLrcos Do
UUfvrcípp DE TIMON, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuiçÕes legais
da lei Municípal no 1.926, de 1í de setembro de 2014, e tendo em vista aos artÍgos. 68
e 69, da Leino 4.320164 c/c afi.74§ 10 do Decreto Municipal no 108, de 30 de dezembro
de 2010.

RESOLVE

Art. 1'DESIGNAR, em @nsonância com o estabelecido no art.í04, inciso lll e art. 117
da lei 14.13312021, os servidores adiante identificados, sem prejuízo das atribuiçôes
anteriores, para exercerem as funçôes de gestor e fiscal , com finalidade de acompanhar
a Íiscalizar a execução, bem como receber o referido material e atestar formalmente nos
autos do (s) processo (s), a( s) nota (s) Íiscal (ais) e demais documentos relativos as
despesas realizadas pela AGERT que for relacíonado ao (s) Contrato no 00112026 SLA
NEGOCIOS LTDA,

SERVIDOR CPF
Alvino Costa Matos Neto - Gestor 021.995.173-06

Elias Alves de Oliveira Junior- Fiscal 913.005.763-91

Art.2a Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Dê- se ciência e cumpra-se

rrAMARANroNro Assinãdodêrormâ 
Timon-Ma, 02 de março de 2026'

DE OLIVEIRA digitâl poÍ ITAMAF

JUNIOR:912244541 2 ANroNlo DE oLlvElRA

0 JUNlORgl224454l20

Itamar Antônio de Oliveira Junior
Diretor Gerat- AGERT

Portaria n A32A|2O25 -GP

*Êa{t.
,lttrr

Ç
;

li,, {tA; 3â1â-13â; .§ uu* } rrmrno tionç*lygq lrmlrern, l{.}ti. Ca*trr:, [,rr'!61ç-],{§



Diário Oficiat Etetrônico do Município de Timon Ano Xlll - Edição no 3.384 Timon-MA, Terça-Feira, 24 de Março de 2O26

Portarla de Concêssão no 03912025
Favorecido: ANTONIO FRANCISCO RODRIGUES
CargdFunção: SUPERVISOR
órgão: SEMDES
Destino: SÃo LUls - MA
Periodo: 20 E 21 OE MARÇO DE 2026.
Quanüdade de Dlárias: '1.5

Valor Unitário: R$ 2í5,00
Valor Global: R$ 322,50
FiNAIidAdê: VIAGEM A SÃO LUIS - MA. PARA ACOMPANHAR AS FAM|LIAS DE
TIMON NA VISITA AOS CENTROS SOCIOEDUCATIVOS DE INTERNAçÃO.
(") Republicação
PORTARIA NO Oí6i'2026 - GP
FAVORECIDO: Joelson Gabriel Brito Sousa.
CARGO/FUNçÃO: Secretário Municipal Extraordinário.
ÓnCÃO: cabinete do Prefeito.
DESTINO: São LuÍs/MA.
PERioDo: o 1 to3t 2026 a o4t o3 t2o26.
QUANTIDADE OE DÉRnS:04 (quâtro).
VALOR UNITÁRIO: R$ 260,00.
VALOR TOTAL: R$ í.040,00.
FINALIDADE: Participação no evento promovido pela Confederação Nacional de
Municípios (CNM) - "Conexâo CNM - Edição tvlA", bem como, visita institucional junto
a SEDUC - Secretaria dê Estado da Educação

Portaria dê Concessão no 00í/2026- PROCON
FavoÍêcido: ANSELMO VIEIRA DA SILVA
Cargo/Função: DIRETOR
orgão: DIRETORIA MUNTCIPAL DE PROTEçÃO E DEFESA DO CONSUMTDOR

Ârtno: sÃo LUis-MA
. iodo'. 251 0312026 a 28lO3l 2O26

Quantidade dê Diárlas: 4
Valor Unitárlo: R$ 230,00
Valor Global: R$ 920,00
Finalldade: Comparecêr ao encontro de CoodenadoÍes do Marânháo.

PortaÍia dê Concêssão no 0022026- PROCON
FavoÍecldo: RICARDO RAFAEL SILVA LEAL
Cargc/FuÍ!ção: SUPERVISOR
orgão: DTRETORIA MUNtCtPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMTDOR
Destino: SÃo LUís-MA
Petíodp'. 25 I 03 I 2026 a 281031 202ô
Quantidade dê Dlárias: 4
Valor UnitáÍio: R$ 215,00
Valor Global: R$ 860,00
Finalldade: ao do Maranhão.

PORTARIA No 0í0/2026 Timon-Ma, 02 de março de 2026.

DrsPoE soBRE A DES|GNAçÃO DE
SERVIDORES PARA EXERCEREM A GES?ÂO E
FtscALrzAçÃo Dos coNIRATos.

o DTRETOR GERAL OA AGÉNC|A REGULAOORA DE SERVIçOS PúBL|COS DO
MUNrcíHO OE TmON, ESTADO DO ilARANHÃO, no uso de suas atribuições legais

&i tvtunicipal no í.926, de í 1 de setembro de 2014, e tendo em vísta aos artsos. 68
,9, da Lei no 4.320164 dc art.74§ ío do DêcÍeto Municipal no 108, de 30 de

dezembro de 20 10.

RESOLVE

Art. ío. DESIGNAR, em consonáncia com o estabelecido no art.104, inciso lll e art_
í17 da lei 14.13312021, os servidores adiante identiÍicados. sem prejuÍzo das
atribuiçôes anleriores, para exer@rêm as Íunções de gestor e fiscal , com finalidade
de acompenhar a fiscalizar a execução, bem como receber o referido material e
atestar formalmente nos autos do (s) processo (s), a( s) nota (s) fiscal (ais) e demais
documentos relâtivos as dêspesas realizadas pela AGERT que for relacionado ao (s)
Contrato 00112026 SLA NEGOCIOS LTDA.

Art.2a Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Dê- se cíência e cumpra-se

Itâmar Antônio de Oliveira Junior
Diretor GeÍal- AGERT

Portaria n O32Ol2025 -cP

RESOLUçÃO No í.t/2026, DE 18 DE MARçO DE 2026.

Dlspõe sobÍê a homologação parcial do 110 Reajuste das
Tarifas dos serviços públicos de abastecimênto de água e
dê êsgotâmênto sanitiário, referentê ao exerciclo dê 2026,
paÍa a zona ürbana do iluniciÍrio dê Timonn A, com
vigênclas distlntas para cadã componente do rêãJustê, e dá
outras proyidênclas.

A Diretoria Colegiada dâ Agência Reguladora do3 Serviços Públicos do
Íllunicípio dê Tlmon - AGERT, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
Lei Municipal no 1.92612014, alterada pela Lei Complementar Municipal no 067/2025,
pelas Resolu@es-AGERT no 00'!/20í6 e no 002/2016 e pelas demais normas legais,
contrâtuais e regulatórias aplicáveis;

Considerando ã Lei Fêderal no 8.987, de í3 de fevereiro de 1995, em especial os
dispositivos que normatizam critéríos, procedimentos e homologação de reajusles
tarifários, confrcrme normas pertinentes e cláusulas contratuais;

Considerando a Lei Federal no 11.445, de 5 de janeiro de 2OO7, alterada pela Lei no

14.026, de í5 de julho de 2020, que estabelece as diretrizes nacionais para o
saneamento básico, especialmenlê os arls. 37 e 38, que dísciplinam os reajustes e
revísõês tariÍáries;

Considerando a Lei no 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, especialmente o art. 30,

§1q, que estabelece a periodicidade anual mínima para reajustes contratuais;

Considerando que, nos termos da Lei Complementar Municipal no 06712025, a
AGERT é a entidade reguladora municipal responsável pela regulação e fiscalização
dos serviços públicos delegados de abastecimento de água ê esgotamento sanitário,
com atribuição parafrxar, revisar e reajustar valores de tarifas;

Considerando que o ert. 5o, §3o, da Lei Complementar Municipal no 06712025
eetabelece quê os rêa,ustes tarúários anuais dos contratos regulados pela AGERT
seguiÉo os critérios estabelecidos nos conlratos e normâs regulatórias aplicáveis.
sem necessidade dê manifestação do Poder Concedênte;

Considêrando que os serviços públicos de abastecimento de água e esgotemento
sanitário do Município de Timon (zona urbana) sáo prestados pela conceesionária
Águas de Timon Saneamento S.4., por meio do ContÍato de Concessão no 004/2015;

ConsideÍando o disposto na Cláusula 12.1 do Contrato de Concessão, que
estabelece quê as tarifas serão reajustadas, no mínimo. acada 12 (doze) meses, com
o objetivo de prêservar sêu valor econômico frente à inflação;

Considerando o disposto na Cláusula 12.4 do Contrato de Concessão, que
estabelece que o rêajuste tarifário somente entrará 6m vigor após homologaçáo pêlo
Poder Concedentê, por intermedio da AGERT;

ConsideÍando quê, em 29 de julho de 2024, o Município de Timon e a Águas de
Timon celebraram o 50 Termo Aditivo ao Contrato de Concessão no 004/2015.
publicado no DOM em 08 de agosto de 2024, determinando a aplicação anual de S
(cinco) parcelas de 2,910o/o, decorrentes da 4. Revisão Extraordinária, incidindo
cumulativamente ao reajuste tarifário anual (Cláusula 3.3 do 50 Termo Aditivo);

Considêrando que a 1" parcela de 2,910o/o já foi incorporada à estrutura tarifáÍia
vigente pela Resolução AGERT no 5i2025, sendo devida agora a aplicação da 2â
parcela de 2,9'l0o/o;

ConsideÍando que a AGERT homologou o í@ Reajuste Tarifário por meio da
Resolução AGERT no 5/2025, publicada em 30 de abrit de 2025 no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Timon (Edição no 3.1 50);

Considerando que, por meio do Ofício R3.CAR.JUR.ATS.2025/0O0031, protocolado
em 10 de fevereiro de 2026, a Concessionária Âguas de Timon requeÍêu a
homologação do 1'lo Reajuste Tarifário no percentual total de 7.S02ol0, correspoMenle
à soma de 4,4620/o (IPCA de dezembro de 2O24 a novembro de 2025) e Z,91Oo/o l2a
parcela do 50 Termo Aditivo);

Conslderando o Parecer Jurídioo CooJuTAGERT no 00512026, de 25 de fevereiro de
2026, que concluiu pelo dêÍerimento parcial, admitindo: (a) a aplicação imediata do
percentual de 2,91Oo/o a partir de ío de abril de 2O26, por decorrer de revisão
exraordinária já pactuada, sem limitação legal; e (b) o diferimento do percentual de
4,462010 (IPCA) para ügência a partir de ío de junho de 2O26, em observância ao
intervalo mínimo dê '12 (doze) mesês entre reajustes tarifários anuais, contado do
último reajuste autorizado em abril de 2025 pela Resoluçâo no SI2O2S:

Consíderando a análise técnica realizada pela área compelente da AGERT quanto à
conformidade dos percêntuais com as disposições contratuais ê regulatórias:

AGERT

SERVIDOR CPF
Alvino Costa Matos Nelo - Gestor 021 .995, 1 73-06
Elias Alves de Oliveira Junior - Fiscal 91 3.005.763-91

tssN 2965-8489

MA dá deste documento, que visualizado
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T$HilAT DE COiITAS

RESULTADO

cnpi procedimento cod_uo id procedimento tipo resultado cpf envio data envio cpf
êxclusao

data
exclusao status

22103298000106 022601 INEX@1/2O26AGERT 1 91224454'120 01to412026 ENVIADO

22103298000106 022601 DEOOl/2O26AGERÍ 1 91224454120 01t0/.t2026 ENVIADO

2
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CONTRATO

cnpj contratante cod_uo id contrato cpf envio data envio cpí
exclusao

data
exclusao status

221 032980001 06 022601 CONTOO4/2O26AGERT 9'1224454120 01to4t2026 ENVIADO

22103298000106 020601 TCOOl/2026INEXAGERT 91224454120 0110412026 ENVIADO

Total Contrato: 2
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EXTRATO DE ENVIO
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InlBlfiAI. DECOTÚ]A§

PROCE DTMENTO CONTRATAÇÃO
cnpj

procêdimento cod_uo id procedimento numero
procedimento

ano
Procdimênto

tipo
proogdimento cpf envio dâta

envío
cpf

exclusao
data

sxclusao
status

020601 DEOOl/202ôAGERT I 2026 DE 912?4454120 01t04t2026 ENVIADO

22103298000106 022ú1 INEXOOl/2O26AGERT 1 2026 IN 9',1224/,54120 011o4t2026 ENVIADO

Total Procedimento ContrataÇão; 2
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